
L A INFLACIÓN Y LOS PACTOS SOCIALES 
E N BRASIL Y E N MÉXICO 

I A N R O X B O R O U G H 

L A POLÍTICA CONTRA LA I N F L A C I Ó N EN A M É R I C A L A T I N A 

D u r a n t e los ú l t i m o s a ñ o s la i n f l a c i ó n en A m é r i c a L a t i n a se ha acelera­
do hasta l legar a ser u n p r o b l e m a aparen temente inmane jab le . E n m u ­
chos p a í s e s , aun cuando se h a p o d j d o r e d u c i r l a alta y . J a Ü p e r i n ñ a c i ó n , . 
l a base in f l ac iona r i a sigue siendo al ta , con tendencias , al parecer i r r e ­
versibles , al alza. L a i n f l a c i ó n a n u a l ha regis t rado u n aumen to c o n t i ­
n u o , c o m o se puede ver en el cuad ro 1. 

L a i n f l a c i ó n persistente y la aparente inef ic ienc ia de la p o l í t i c a g u ­
b e r n a m e n t a l pa ra r educ i r l a de m a n e r a pe rmanen t e obedecen a razo­
nes complejas y con t rad ic to r i a s , y sus causas son p o l í t i c a s a l a vez que 
e c o n ó m i c a s , como a p u n t a n a lgunos au tores . 1 Por una par te , la i n f l a ­
c i ó n y las medidas pa ra r e d u c i r l a t i enen que ver con u n a lucha de re­
d i s t r i b u c i ó n cuyo costo p o l í t i c o no puede n i qu ie re pagar el gob ie rno 
y , p o r o t r a , es posible que é s t e s imp lemen te carezca de la capac idad 
a d m i n i s t r a t i v a para poner en m a r c h a ciertas medidas . U n a f o r m a de 
reestablecer el e q u i l i b r i o fiscal s e r í a a u m e n t a n d o los impuestos sobre 
los altos ingresos, pero é s t a es u n a m e d i d a que muchos gobiernos pre­
fieren no t o m a r po r razones p o l í t i c a s . L o s gobiernos centrales pueden 
tener poco c o n t r o l sobre el gasto de los gobiernos regionales o locales, 
o sobre el de las empresas estatales, lo que les i m p i d e con t ro l a r el gasto 
p ú b l i c o . A d e m á s , es posible que u n a p o l í t i c a an t i - i n f l a c iona r i a eficaz 
r e q u i e r a de condiciones p o l í t i c a s que n o exis ten en algunos de los siste­
mas p o l í t i c o s de A m é r i c a L a t i n a . Po r e j emp lo , en sept iembre de 1989, 
y a pa ra t e r m i n a r el gob ie rno de Sarney en Bras i l , se regis t raba u n a 
tasa de i n f l a c i ó n de 3 8 % m e n s u a l . E l m i n i s t r o de Finanzas , M a i l s o n 
da N o b r e g a , a c e p t ó p ú b l i c a m e n t e que el gob ie rno no p o d í a c o n t r o l a r 
l a i n f l a c i ó n . 

1 R . Dornbusch y S. Edwards, " L a m a c r o e c o n o m í a dei populismo en A m é r i c a 
L a t i n a " , El Trimestre Económico, n ú m . 225, enero-marzo de 1990. 
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C U A D R O 1 
T a s a de i n f l a c i ó n a n u a l en a lgunos p a í s e s 

CTI 
CTI 

1961- 1971-
1970 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 7.95.9 1990 1991* 

Argen t ina 21.4 141.6 131.2 209.7 433.7 688.0 385.4 81.9 174.8 387.5 4 923.8 1 343.9 91.3 
Boï ivia 5.6 20.2 25.2 296.5 328.5 2 177.2 8 170.5 66.0 10.7 21.5 16.6 18.0 16.0 
Brasil 46.2 36.7 91.2 97.9 179.2 203.3 228.0 58.4 365.9 993.3 1 764.9 1 585.2 465.8 
Chi le 27.1 174.1 9.5 20.7 23.6 23.0 26.4 17.4 21.5 12.7 21.4 27.3 17.8 
Co lombia 11.1 21.3 27.5 24.1 16.5 18.3 22.3 21.0 24.0 28.2 26.1 32.0 29.0 
Mex ico 2.8 16.8 28.7 98.8 80.8 59.2 63.7 105.7 159.2 51.7 19.7 ' 29.9 19.9 
Nicaragua 1.7 20.4 23.2 22.2 35.5 47.3 334.3 747.4 1 347.4 33 602.6 1 690.0 13 490.9 1 183.2 
Peru 9.7 31.9 72.7 72.9 125.1 111.5 158.3 62.9 114.5 1 722.6 2 776.6 7 657.8 185.4 
U r u g u a y 47.8 63.1 29.4 20.5 51.5 66.1 83.0 76.4 57.3 69.0 89.2 129.0 85.5 
Venezuela 1.0 8.5 11.0 7.3 7.0 18.3 5.7 12.3 40.3 35.5 81.0 36.5 32.7 

* Datos prel iminares. 
Fuentes: CEPAL, Transformación productiva con equidad, Santiago de Chi le , CKPAL, 1990, p. 30; CEP AL, Preliminary Overview of the 

Economy of Latin America and the Caribbean: 1991, Santiago de Chi le , CEPAI., 1991, p. 27. Para los a ñ o s 1961-1980, los datos 
fueron tomados de In tcramer ican Development Bank, Economic and Social Progress in Latin America: 1990 Report, Washington , 
D . C . , Johns Hopk ins Univers i ty Press, 1990, p. 24. 
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A u n q u e las causas y el con t ro l de la i n f l a c i ó n t i enen u n componente 
p o l í t i c o i m p o r t a n t e , u n largo per iodo de i n f l a c ión sostenida t iene, a su 
vez, fuertes consecuencias no sólo e c o n ó m i c a s sino t a m b i é n p o l í t i c a s . 
D u r a n t e u n per iodo inf lac ionar io se reducen los horizontes de t i empo 
y a u m e n t a n los riesgos para los posibles inversionistas , lo que produce 
una baja en el n ive l de inversiones que puede conduc i r a una d i s m i n u ­
c i ó n en l a tasa de c rec imiento . L a i n f l a c ión t a m b i é n afecta la d i s t r i b u ­
c i ó n del ingreso de manera i m p o r t a n t e , y a que ob l iga a los agentes con 
ingresos fijos o con ingresos de ajuste poco frecuente a t ransferir sus i n ­
gresos a aquellos que pueden operar con precios comple tamente flexi­
bles. L a i n f l a c ión no sólo genera u n a intensa lucha r e d i s t r i b u t i v a , 2 sino 
que t a m b i é n puede conduc i r a u n desencanto general con el gobierno 
en t u r n o y con las é l i tes en el poder , a las que se considera ineptas para 
resolver el p r o b l e m a e c o n ó m i c o . E n algunos p a í s e s como A r g e n t i n a y 
Bras i l , que apenas regresaron al cauce de la democrac ia , la incapacidad 
pa ra con t ro la r la i n f l ac ión pone en duda la pos ib i l i dad de consolidar la 
democrac i a . 3 E n M é x i c o el p r o b l e m a po l í t i co es u n poco diferente, en 
v is ta de p a r t i r de la R e v o l u c i ó n de 1 9 1 0 este p a í s ha sido goberna­

do ú n i c a m e n t e po r el Pa r t ido R e v o l u c i o n a r i o Ins t i t uc iona l (PRi), que a 
l a fecha ha " g a n a d o " todas las elecciones presidenciales. Pese 
ha dado u n a i m p o r t a n t e aper tu ra p o l í t i c a en a ñ o s recientes, el PRI sigue 
d o m i n a n d o el poder po l í t i co y q u i z á deba su p o s i c i ó n a una m a n i p u l a ­
c i ó n e lec tora l . 4 E n estas circunstancias, de no llegarse a cont ro lar la i n ­
flación se puede poner en tela de ju ic io la es tabi l idad po l í t i ca de M é x i c o 
y el é x i t o de su aper tura p o l í t i c a " ' 

E n toda A m é r i c a L a t i n a los in ten tos p o r c o n t r o l a r l a i n f l a c ión h a n 
t e n i d o p ro fundas repercusiones en los sistemas p o l í t i c o s de la r e g i ó n . 
Po r e j emplo , en a lgunos casos el sistema de pa r t idos , de por sí d é b i l , 

2 C . M a i e r , en Recasting Bourgeou Europe, Pr inceton, Princeton Univers i ty Press, 
1975, explica los conflictos que la inf lación g e n e r ó en Europa d e s p u é s de la Pr imera 
Guer ra M u n d i a l y la incapacidad de las instituciones pol í t icas para canalizarlos ade­
cuadamente, lo cual d e s e n c a d e n ó una rup tu ra pol í t ica general. Los conflictos dis t r ibu­
tivos que se asocian con la inflación en A m é r i c a La t i na han sido seña lados por diversos 
autores. 

3 A q u í defino democracia como un sistema pol í t ico en el que los cargos principa­
les se ocupan por v o t a c i ó n l ibre y transparente dentro de u n marco de sufragio efectivo 
universal . E l concepto de " e l e c c i ó n l ibre y t ransparente" impl ica una serie de condi­
ciones previas, entre ellas la l iber tad de prensa, la l iber tad de asoc iac ión , ga r an t í a s j u ­
r í d i ca s , e t c é t e r a . 

4 S e g ú n J . W i l k i e , "S ix Ideological Phases of Mexico 's Permanent Revolution 
Since 1 9 Í 0 " , en J . W i l k i e (comp.) , Soaety and Economy in México, Los Ángeles , U C L A 
Publications, 1990, p. 50, el PRD probablemente g a n ó la elección presidencial de 1988. 

5 T o d a v í a no se sabe si M é x i c o va por el camino de la democracia. 
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se ha f ragmentado (Bra s i l ) , y en otros h a n surg ido candidatos antisiste­
m a que cuen tan con fuerte respaldo p o p u l a r ( P e r ú y Bras i l ) . E n va r ios 
p a í s e s la p l a t a fo rma electoral de los candidatos presidenciales ha sido 
l a p romesa de me jo ra r el n i v e l de v i d a de los sectores m á s pobres ( C a r ­
los A n d r é s P é r e z en Venezue l a , Car los M e n e m en A r g e n t i n a , A l b e r t o 
F u j i m o r i en P e r ú y Fe rnando C o l l o r de M e l l o en Bras i l ) . Las medidas 
de aus te r idad impuestas p o r los gobiernos de a lgunos de estos p a í s e s 
h a n p rovocado protestas p ú b l i c a s y saqueos a los comercios , al g rado 
que a lgunos comentar is tas cues t ionan l a es tab i l idad p o l í t i c a y la capa­
c i d a d de gobernar de quienes sustentan el poder . A u n cuando estos te­
mores sean exagerados, es necesario ana l izar la solidez i n s t i t uc iona l de 
los sistemas de p a r t i d o de estos p a í s e s , en v i s ta de que algunos l í d e r e s 
popu la res h a n " t r a i c i o n a d o " a sus electores. 

L a c r e d i b i l i d a d de los gobiernos y la p o p u l a r i d a d de los presidentes 
h a n ido quedando en en t red icho a m e d i d a que las e c o n o m í a s se h a n 
v is to atrapadas en el v a i v é n de l a i n f l a c i ó n . Po r o t r a par te , se p o d r í a 
especular que al debi l i tarse los pa r t idos , los grupos de i n t e r é s o rgan iza ­
dos, en p a r t i c u l a r los del sector p r i v a d o , se h a n i n f i l t r a d o cada vez m á s 
e n los sistemas p o l í t i c o s pa ra i n f l u i r d i r ec tamente en l a t o m a de deci­
siones p o l í t i c a s . 6 E n A m é r i c a L a t i n a , el pape l de las organizaciones 
empresar ia les s iempre ha sido i m p o r t a n t e en l a f o r m u l a c i ó n de p o l í t i ­
cas gubernamenta les , aunque en el pasado casi s iempre se ha manifes­
t ado p o r m e d i o de ins t i tuc iones corpora t ivas . E n l a ac tua l idad posible­
m e n t e estemos v i endo u n a f o r m a de p e n e t r a c i ó n m á s d i rec ta que , de 
ser a s í , c o n s t i t u i r í a u n factor m á s en el r e to rno a u n a p o l í t i c a " p r e t o -
r i a n a " . 7 

D I A G N Ó S T I C O S DE LA I N F L A C I Ó N 

A u n q u e el a n á l i s i s de l a i n f l a c i ó n es c o n t r o v e r t i d o , se pueden i d e n t i f i ­
car p o r lo menos cua t ro de sus componentes . E n cua lqu ie r s i t u a c i ó n 
e s p e c í f i c a , la i n f l a c i ó n puede ser el resul tado de u n a c o m b i n a c i ó n va­
r i ab le de a lgunos o de todos los siguientes componentes : 

1. I n f l a c i ó n i m p o r t a d a . 
2. D é f i c i t fiscales. 

6 D . G a r c í a , "Democrac ia y ajuste es t ruc tura l" , Argumentos, n ú m . 7, agosto de 
1989. 

7 És te es el t é r m i n o que emplea Samuel H u n t i n g t o n para referirse a lo difícil que 
es crear instituciones pol í t icas en una sociedad r á p i d a m e n t e cambiante. V é a s e H u n t ­
ing ton , Political Order in Changing Soaeties, New Haven , Yale Univers i ty Press, 1968. 
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3. I n e r c i a . . 
4. Inef ic iencias y distorsiones del mercado . 

E l p r i m e r componen te , la i n f l a c i ó n i m p o r t a d a , se refiere a a u m e n ­
tos en los costos der ivados de las impor t ac iones . É s t e puede ser u n fac­
t o r i m p o r t a n t e , especialmente en el caso de las crisis del p e t r ó l e o . S in 
e m b a r g o , es poco p robab le que a este factor se le pueda a t r i b u i r g ran 
par te de l a i n f l a c i ó n actual de A m é r i c a L a t i n a . 

E n l a m a y o r í a de los casos, pa ra r e d u c i r l a i n f l a c i ó n es necesario 
r e d u c i r el déf ic i t fiscal. Esto se puede l o g r a r en el cor to plazo, pero en 
general se acepta que pa ra con t ro l a r la i n f l a c i ó n a l a rgo plazo, el finan-
c i amien to p ú b l i c o debe someterse a u n a r e f o r m a sostenida de l a rga d u ­
r a c i ó n , que puede r e q u e r i r de u n a r e f o r m a fiscal y en especial de u n 
m a y o r esfuerzo p o r par te de los con t r ibuyen tes pa ra c u m p l i r con sus 
obl igaciones , de u n a r e d u c c i ó n en las p é r d i d a s po r o p e r a c i ó n de las 
empresas estatales ( h a c i é n d o l a s m á s eficientes o p o n i é n d o l a s a la ven­
t a ) , y de l a r e e v a l u a c i ó n y r e d u c c i ó n de los subsidios de l gob ie rno y de 
los p r o g r a m a s de beneficencia social. Las med idas pa ra r educ i r el déf i ­
c i t fiscal casi s iempre , p o r lo menos en el co r to p lazo , desaceleran el 
c r ec imien to e c o n ó m i c o , a m e n u d o con consecuencias no sólo adversas 
sino graves pa ra los p rog ramas sociales. 8 Desde luego , pa ra evi tar las 
consecuencias in f lac ionar ias , el gasto de f i c i t a r io requiere de u n a po l í t i ­
ca e c o n ó m i c a m u y b i e n ca l ib rada , que q u i z á no se pueda dar en m u ­
chos de los p a í s e s l a t inoamer icanos . 

E l tercer componen te de la i n f l a c i ó n , l a i ne rc i a , se encuent ra pre­
sente en cua lqu i e r s i t u a c i ó n en la que quienes fijan los precios t o m a n 
en cuenta las expectat ivas de la i n f l a c i ó n f u t u r a . E n las e c o n o m í a s que 
h i s t ó r i c a m e n t e cuen tan con altos niveles de i n f l a c i ó n , los p r o n ó s t i c o s 
de los agentes e c o n ó m i c o s suelen ser en el sent ido de que la i n f l a c i ó n 
c o n t i n u a r á , p o r lo que se a n t i c i p a n a l a i n f l a c i ó n f u t u r a i n c l u y é n d o l a 
c o m o u n factor en su fijación de precios actuales. B á s i c a m e n t e hay tres 
maneras p a r a c o n t r o l a r l a i n f l a c i ó n i n e r c i a l : 1) los mecanismos que se 
supone la p r o p a g a n (po r e j emplo , la i n d i z a c i ó n ) se pueden e l i m i n a r o 
a l terar ; 2) el gob ie rno puede e l i m i n a r las expectat ivas inerciales del sis-

8 E n determinadas circunstancias un déficit fiscal puede ser no inflacionario. Si 
la e c o n o m í a puede responder r á p i d a m e n t e a la demanda creciente con u n aumento en 
la p r o d u c c i ó n (porque h a b í a una capacidad no ut i l izada o por inversiones que afectan 
r á p i d a m e n t e la product iv idad) , entonces el famoso efecto mul t ip l i cador y acelerador 
keynesiano puede, en p r inc ip io , produci r u n crecimiento no inflacionario'. Asimismo, 
si hay u n flujo neto de recursos del exterior que se pueda emplear para financiar la 
deuda p ú b l i c a , es posible que no se produzcan a u t o m á t i c a m e n t e consecuencias infla­
cionarias en una s i t uac ión de déficit fiscal. 
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t e m a congelando precios y salarios, y 3) las expectativas inerciales se 
pueden r educ i r poco a poco con t ro l ando salarios y precios d u r a n t e u n 
p e r i o d o la rgo . Esto requiere de u n acuerdo o pacto social e x p l í c i t o en­
tre los sectores p ú b l i c o , empresar ia l y ob re ro . M á s adelante se d i s c u t i ­
r á n las ventajas y desventajas de estos tres enfoques. 

E l cuar to componen te de las presiones inf lac ionar ias lo cons t i tuye 
u n a serie de imperfecciones del mercado que reducen la ef iciencia y 
e levan los costos. E n los a ñ o s sesenta, en A m é r i c a L a t i n a se p e r c i b i ó 
que estas rigideces estructurales p r o v e n í a n de una d i s t r i b u c i ó n consi­
derab lemente desigual del ingreso, a s í como de u n a inef ic iencia en l a 
o r g a n i z a c i ó n de las grandes empresas. Los pr inc ipa les exponentes de 
estos conceptos fue ron la CEPAL y la escuela de e c o n o m í a " e s t r u c t u r a -
l i s t a " de A m é r i c a L a t i n a . E n el c ampo de la a g r i c u l t u r a se a d u c í a que 
las grandes haciendas t rad ic iona les no func ionaban con base en u n a 
m a x i m i z a c i ó n de u t i l idades , y que po r t an to c o m p r o m e t í a n fondos que 
p o d r í a n destinarse a invers iones m á s rentables y a elevar los precios de 
los p roduc tos a l imen t i c io s . A d e m á s , dados los b a j í s i m o s salarios de los 
campesinos, se r e s t r i n g í a la d e m a n d a i n t e r n a y se c o n t r i b u í a a u n cre­
c i m i e n t o p o r debajo del n i v e l ó p t i m o de la e c o n o m í a . Se p e n s ó que la 
r e f o r m a agra r ia p o d r í a resolver algunas de estas rigideces estructurales 
en la e c o n o m í a , aunque en a ñ o s m á s recientes se ha general izado o t ro 
p u n t o de vis ta , que cons idera que pa ra aumen ta r la p r o d u c t i v i d a d 
a g r í c o l a es preciso darles a los productores incent ivos de precios. O t r a s 
r igideces de este t i p o que se r econoc ie ron en l a d é c a d a de los sesenta 
se re lac ionaban con la fal ta de c o m p e t i t i v i d a d efectiva en precios y p r o ­
d u c c i ó n consecuencia de la es t ruc tura o l i g o p ó l i c a de l a i n d u s t r i a que 
so l í a asociarse con la presencia de empresas t ransnacionales en la eco­
n o m í a . C o m o con la r e f o r m a agra r i a , se p e n s ó que la r e d i s t r i b u c i ó n 
del ingreso entre los sectores u rbanos m á s pobres a u m e n t a r í a la de­
m a n d a de bienes de c o n s u m o de f a b r i c a c i ó n i n t e rna , y que esto acele­
r a r í a el c r ec imien to e c o n ó m i c o . 

E l m o d e l o de i n d u s t r i a l i z a c i ó n m e d i a n t e la s u s t i t u c i ó n de i m p o r t a ­
ciones ( I S I ) se e n f r e n t ó a dos p rob lemas centrales: la falta de e s t í m u l o s 
pa ra la. e x p o r t a c i ó n , y las inef iciencias resul tado del p ro t ecc ion i smo . 
P o r u n l ado , l a poca capac idad de e x p o r t a c i ó n de la m a y o r par te de 
las indus t r i as en las que descansaba la s u s t i t u c i ó n condu jo a p rob lemas 
c r ó n i c o s en la ba lanza de pagos (deb ido a la fal ta de e las t ic idad de la 
d e m a n d a de impor t ac iones de bienes i n t e rmed ios y de cap i t a l ) . E l de­
s e q u i l i b r i o persistente en la ba lanza de pagos só lo se p o d í a con t ro l a r 
c o n flujos de invers iones extranjeras o c o n m á s p r é s t a m o s del ex te r io r . 
P o r o t ro l ado , el m o d e l o ISI no t o m a b a en cuenta que h a b í a que r e d u ­
c i r los niveles de p r o t e c c i ó n efect iva pa ra las indus t r i a s que se estable-
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c ie ron con este p r o g r a m a ; el resul tado fue u n a p r o d u c c i ó n inef ic iente , 
l o cual a su vez c r e ó presiones inf lac ionar ias . Po r m u c h o t i e m p o , c o n 
raras excepciones , 9 no se i m p l a n t a r o n las re formas estructurales p r o ­
puestas p o r la CEPAL O las que p r o p o n í a n los neol iberales . E n conse­
cuencia, c o m o se v i o d u r a n t e la crisis de la deuda en los a ñ o s ochenta , 
el in ten to de sostener el c r ec imien to con p r é s t a m o s del ex te r io r final­
mente f r a c a s ó . 

E n los ú l t i m o s a ñ o s los economistas h a n ana l izado o t r a serie de r i ­
gideces estructurales en las e c o n o m í a s de A m é r i c a L a t i n a . A d i fe renc ia 
del p l an t eamien to " e s t r u c t u r a l i s t a " que m á s que nada era la con t i nua ­
c i ó n del m o d e l o de s u s t i t u c i ó n de impor tac iones , los nuevos enfoques 
c r i t i c an extensamente d i cho mode lo y p r o p o n e n soluciones neol ibera­
l es . 1 0 E n los a ñ o s sesenta, A r g e n t i n a y Bras i l i n t e n t a r o n var ias veces 
adoptar modelos neol iberales , y en 1973 el nuevo gob i e rno ch i leno h i zo 
u n g ran esfuerzo po r ap l ica r medidas estabi l izadoras neol iberales . E l 
enfoque neo l ibe ra l se h i zo m á s p o p u l a r con l a crisis de la deuda de 
1982. E l n u e v o paquete de medidas p o l í t i c a s s u p o n í a r e d u c i r el papel 
del Estado en la e c o n o m í a , p r i n c i p a l m e n t e med ian t e la p r i v a t i z a c i ó n 
de empresas estatales y l a d e s r e g u l a c i ó n genera l izada; i m p u l s a r la 
ape r tu ra de l a e c o n o m í a i n t e r n a c i o n a l , y e l i m i n a r o r e d u c i r u n a a m p l i a 
gama de subs id ios . 1 1 A u n q u e estas medidas son en par te las mismas 
que se s u g i r i e r o n p a r a m e j o r a r la s i t u a c i ó n fiscal, el r a z o n a m i e n t o que 
las i m p u l s a es d i fe ren te . E l ob je t ivo en este caso es e l i m i n a r las dis tor­
siones del m e r c a d o a fin de hacer desaparecer las presiones in f lac iona­
rias p r o d u c t o de l a ine f ic ienc ia . Se piensa que este paquete de medidas 

9 Co lombia p o d r í a ser una excepc ión . 
1 0 Hay que tomar en cuenta que m u y pronto se evidenciaron muchas de las d i f i ­

cultades con que t r o p e z ó la pol í t ica de ISI . Sin embargo, por diversas razones relacio­
nadas en parte con problemas de pol í t ica interna en A m é r i c a La t i na , y en parte por 
los cambios h e g e m ó n i c o s en las t eo r í a s e c o n ó m i c a s , no tuv ie ron mucho peso pol í t ico 
las cr í t icas . E n la actualidad las t eor ías neoliberales e s t á n en pleno auge. 

1 1 N o es lo mismo reducir el papel del Estado en la e c o n o m í a que abr i r la econo­
m í a a la competencia internacional . L a experiencia del crecimiento por exportaciones 
que se vio en Asia , con frecuencia con tó con p a r t i c i p a c i ó n y apoyo estatal activo para 
las industrias exportadoras. V é a s e S. Haggard , Pathways from the Periphery, I thaca, Cor­
nell Univers i ty Press, 1990. E n A m é r i c a La t ina c o n t e m p o r á n e a , as í como en el debate 
púb l i co , la or todoxia neoliberal ha empujado a los gobernantes a reducir la part icipa­
ción del Estado en la e c o n o m í a y a abr i r s i m u l t á n e a m e n t e la e c o n o m í a a la competen­
cia extranjera. A u n q u e el concepto general de u n Estado " f u e r t e " es complejo y m u l t i ­
dimensional , en la actualidad p o d r í a ser contraproducente debi l i tar a los estados 
latinoamericanos. Puede ser necesario reducir el t a m a ñ o del Estado, pero a ú n no se 
han analizado a fondo las medidas que h a b r í a que tomar para hacerlo m á s fuerte y 
m á s eficiente. 
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t e n d r á consecuencias posi t ivas en el l a rgo plazo sobre la i n f l a c i ó n , aun ­
que concre tamente algunas de las medidas ( como la p r i v a t i z a c i ó n ) 
t a m b i é n p o d r í a n tener consecuencias de cor to plazo en la s i t u a c i ó n fis­
c a l . 1 2 

C o m o par te de l a n u e v a h e g e m o n í a i n t e rnac iona l de recetas de po­
l í t i ca n e o l i b e r a l , 1 3 var ios de los gobiernos l a t i noamer i canos se h a n 
c o m p r o m e t i d o rec ien temente a l l eva r a cabo p rog ramas de r e f o r m a es­
t r u c t u r a l de este t i p o . Diversos gobiernos mi l i t a r e s a rgen t inos in t en ta ­
r o n sin é x i t o seguir este c a m i n o en los a ñ o s sesenta y setenta; a p a r t i r 
de 1973 el gob ie rno ch i l eno a p l i c ó medidas neoliberales en f o r m a soste­
n i d a . E l r é g i m e n de M i g u e l de l a M a d r i d i n i c i ó l a l i b e r a l i z a c i ó n de l a 
e c o n o m í a m e x i c a n a poco d e s p u é s de que se p r e s e n t ó la crisis de la deu­
da en 1982. E n las p r i m e r a s fases de la crisis, n i n g u n o de los dos nue­
vos gobiernos civi les — e l de R a ú l A l f o n s í n en A r g e n t i n a y el de J o s é 
Sarney en B r a s i l — i n t e n t ó ser iamente i m p u l s a r u n a r e f o r m a es t ruc tu­
r a l , aunque los que los sucedieron a n u n c i a r o n su p r o p ó s i t o de seguir 
adelante con las re formas estructurales . E l gob ie rno de M e n e m en A r ­
gen t ina c o m e n z ó u n ambic ioso p r o g r a m a de p r i v a t i z a c i ó n y de aper tu ­
ra e c o n ó m i c a ; el de C o l l o r de M e l l o en Bras i l t o m ó la m i s m a i n i c i a t i v a , 
aunque con menos empu je . E n B o l i v i a , Paz Estenssoro, q u i e n t o m ó 
p o s e s i ó n a fines de 1985, l l e v ó a cabo u n p r o g r a m a de e s t a b i l i z a c i ó n 
m u y o r t o d o x o , que i n c l u í a la r e d u c c i ó n de e m ó l e o s en los sectores esta­
tales de p e t r ó l e o y m i n a s — p o r e j emplo , en l a empresa m i n e r a C o m i -
bo l se redujo la p l a n t a l a b o r a l de 30 000 t rabajadores en 1985 a 7 000 
en 1 9 8 7 . 1 4 Estas medidas fue ron asaz exitosas en r e d u c i r la h i p e r i n -
flación. 

Los c í r c u l o s financieros in ternac ionales h a n v i s to con m u c h o o p t i ­
m i s m o la a c e p t a c i ó n de los manda t a r io s l a t i noamer i canos de l levar a 

1 2 Por cierto, hay que decir que los diferentes gobiernos latinoamericanos tienen 
diferentes razones para poner en p r á c t i c a programas de p r i v a t i z a c i ó n . Por ejemplo, en 
Argent ina el gobierno de M e n e m , con su programa acelerado de p r i v a t i z a c i ó n , parece 
estar respondiendo m á s a restricciones fiscales e ideológicas que a la necesidad de crear 
reformas estructurales de largo plazo. L a venta de empresas estatales produce el resul­
tado inmediato de reducir el déficit fiscal mediante un insumo inmediato de dinero, 
y/o de reducir u n poco la deuda externa intercambiando empresas estatales por d i v i ­
sas. A l mismo t iempo, el gobierno de M e n e m espera mejorar su credibi l idad entre los 
actores e c o n ó m i c o s extranjeros, al manifestarse, s i m b ó l i c a m e n t e , par t idar io de la orto­
doxia. 

I ! Aunque la pos ic ión neoliberal parece ser h e g e m ó n i c a , esto no significa que ya 
no hay debate. 

1 4 J . A . Morales y J . Sachs , " B o l i v i a ' s Economic C r i s i s " , en J . Sachs (comp.) , 
Developing Country Debt and the World Economy, Chicago, Univers i ty of Chicago Press, 
1989, p. 77. 
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cabo reformas estructurales . Po r e jemplo , en su i n f o r m e de 1990, el 
Banco I n t e r a m e r i c a n o de Desa r ro l l o manif ies ta que 

. . .los años ochenta. . . no son años perdidos en cuanto a un aspecto i m ­
portante —la reforma de la economía pol í t ica . . . És ta y otras reformas, 
si se mantienen en forma continua durante un tiempo, constituyen la base 
para un modelo m á s eficiente de invers ión y p roducc ión , y para acelerar 
gradualmente el crecimiento económico dentro de un marco de mayor es­
tabilidad e c o n ó m i c a . 1 5 

Esta a f i r m a c i ó n es t í p i c a del pensamiento ac tual en los c í r c u l o s fi­
nancieros in te rnac iona les . E l nuevo ( aunque modes to) c r ec imien to 
e c o n ó m i c o reg is t rado en M é x i c o entre 1988 y 1990 parece c o n f i r m a r , 
c o n o p t i m i s m o , que las re formas neoliberales c o m i e n z a n a r e n d i r f r u ­
tos. E n a lgunos p a í s e s , c o m o A r g e n t i n a , los empresar ios nacionales 
apoyan ac t ivamente las recientes medidas de l i b e r a l i z a c i ó n . A u n cuan­
d o existe la p r e o c u p a c i ó n de que el gob ie rno de M e n e m re inc ida , los 
grupos empresariales se h a n c o m p r o m e t i d o a hacer todo l o posible 
p a r a evi tar que esto suceda. 

Sin e m b a r g o , en el m o m e n t o de escr ib i r este a r t í c u l o , se v i s l u m b r a 
l a pos ib i l i dad , e m p í r i c a y t e ó r i c a , de que , po r razones m u y simples, 
esta nueva ola de o p t i m i s m o no e s t é b i e n f u n d a m e n t a d a . E n p r i m e r 
l u g a r , es posible que las medidas que se h a n t o m a d o p a r a p r o d u c i r u n 
e q u i l i b r i o fiscal o las que se h a n d i s e ñ a d o pa ra poner en p r á c t i c a las 
' reformas est ructurales neol iberales sean insuficientes p a r a con t ro l a r to­
dos los componentes de l a i n f l a c i ó n . N o hay d u d a de que estas medidas 
sean necesarias, pero só lo c o n u n a exagerada fe en la capac idad del l i ­
b r e mercado p a r a p r o d u c i r soluciones ó p t i m a s se puede pensar que 
sean suficientes. Es m u y posible que el proceso de ajuste p r o d u z c a u n a 
fuerte r e c e s i ó n , l a que a su vez r e t a r d a r í a el y a m u y atrasado proceso 
de r e c u p e r a c i ó n . A d e m á s , el efecto de a b r i r la e c o n o m í a a la compe­
tencia i n t e r n a c i o n a l t e n d r á el resul tado esperado de e l i m i n a r a los p r o ­
ductores inef ic ientes , pe ro n o hay g a r a n t í a de que esto l ibere invers io ­
nes para i ndus t r i a s nuevas m á s compe t i t i vas . L o s ahorradores , es 
dec i r , los invers ionis tas potenciales , s iempre t i enen l a o p c i ó n de colo­
car sus fondos en o t r a pa r te , en invers iones directas en el ex te r io r , en 
d e p ó s i t o s ex t ran jeros , o en valores en m o n e d a ex t ran je ra . E n A m é r i c a 
L a t i n a esta a l t e r n a t i v a ha sido m u y socor r ida en a ñ o s recientes. L a 

1 5 In teramerican Development Bank, Economic and Social Progress in Latin America: 
1990 Report, Wash ing ton , D . C . , Johns Hopk ins , 1990, p. 5. 
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fuga de capi tales 1 6 es u n f e n ó m e n o de g r a n m a g n i t u d , que supuesta­
mente se asocia con la baja reciente en las tasas de i n t e r é s reales pa ra 
la i n v e r s i ó n en A m é r i c a L a t i n a . Si queda claro que los gobiernos e s t á n 
dispuestos a l l evar a cabo las p o l í t i c a s e c o n ó m i c a s or todoxas de m a n e r a 
predecible y estable, a m e d i d a que las reformas se p o n g a n en m a r c h a 
las invers iones en estos p a í s e s l a t inoamer icanos t e n d r á n m á s g a r a n t í a s 
y p r o d u c i r á n m á s u t i l idades . T o d o esto es c ier to en abstracto. Los p r o ­
blemas son, p r i m e r o , en c u á n t o t i e m p o r e c o b r a r á n la conf ianza los i n ­
versionistas pa ra r e in t eg ra r los capitales que sacaron de su p a í s de o r i ­
gen y , segundo, si las medidas necesarias pa ra e s t imu la r l a 
r e i n t e g r a c i ó n de esos capitales (po r e j emplo , tasas de i n t e r é s elevadas) 
no t e n d r á n u n i m p a c t o adverso en el c r ec imien to y en la i n f l a c i ó n . 

Si los posibles invers ionis tas se m u e s t r a n cautelosos y si el f lujo de 
capitales es p e q u e ñ o o n u l o , el c r ec imien to d e b e r á f inanciarse to ta l ­
mente con el a h o r r o i n t e r n o . A l a u m e n t a r l a tasa de aho r ro , se r educ i ­
r á a ú n m á s el consumo . L a ú n i c a f o r m a de a u m e n t a r el aho r ro i n t e r n o 
sin p r o d u c i r u n a c a í d a d r a m á t i c a en el consumo es med ian te el ingreso 
de divisas p o r expor tac iones o reduc iendo el pago de los intereses de 
la deuda. 

E n general se considera que las medidas o r todoxas de estabil iza­
c i ó n pueden afectar nega t ivamente el c r e c i m i e n t o en el cor to plazo. L o 
que casi n u n c a se t o m a en cuenta es que, en el l a rgo p lazo , las medidas 
or todoxas de e s t a b i l i z a c i ó n t a m b i é n pueden tener u n i m p a c t o negat ivo 
en el c r ec imien to , al c o n d u c i r a la e c o n o m í a a u n a espi ra l descendente. 
Los ajustes casi s iempre son hacia abajo; s in e m b a r g o , el p u n t o de 
e q u i l i b r i o p o d r í a encontrarse m u y abajo. A d e m á s , estas medidas en sí 
p o d r í a n no e l i m i n a r l a i n f l a c i ó n , 1 7 deb ido al riesgo de u n a espiral des­
cendente, a la d i f i c u l t a d pa ra deb i l i t a r la resistencia o b r e r a y al compo­
nente m e r c i a l de l a i n f l a c i ó n . E n estas c i rcuns tancias , es p o l í t i c a m e n t e 
difícil que los gobiernos reduzcan sus gastos en f o r m a d r á s t i c a o au­
men ten r á p i d a m e n t e sus ingresos. C o m o resul tado, el gob ie rno se v e r á 
cada vez m á s pres ionado pa ra camb ia r el r u m b o , lo cua l a su vez pro­
d u c i r á u n a creciente p r e o c u p a c i ó n entre los posibles invers ionis tas i n ­
ternacionales. G u i l l e r m o O ' D o n n e l í s e ñ a l ó hace t i e m p o 1 8 que los go-

1 6 D e t r á s de la " fuga de capitales" se encuentran diversas motivaciones bastante 
diferentes. E l traslado de capitales al extranjero puede deberse a la pe r cepc ión de ries­
go y a un rendimiento demasiado bajo en el lugar de origen, o a la pe r cepc ión de me­
nos riesgo y/o de m á s rendimiento en el extranjero, o a flujos especulativos de corto 
plazo. 

1 7 E. Amadeo y T . B a n u n , " P o l í t i c a e c o n ó m i c a y manejo del conf l ic to" , El Tri­
mestre Económico, n ú m . 225, enero-marzo de 1990. 

1 8 G. O ' D o n n e l í , El Estado burocrático-autontano, Buenos Aires , Belgrano, 1982. 
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b ie rnos que q u i e r e n a t raer cap i ta l ex t ran je ro (o regresar el cap i t a l f u ­
gado) t i e n e n que adoptar ciertas medidas s i m b ó l i c a s pa ra asegurar a l 
cap i t a l ex t ran je ro que e s t á n c o m p r o m e t i d o s con la o r t o d o x i a . 1 9 S e g ú n 
O ' D o n n e l l , los acuerdos con el F o n d o M o n e t a r i o I n t e r n a c i o n a l ( F M I ) 
t i e n e n el p r o p ó s i t o i d e o l ó g i c o de asegurar a los fu turos invers ionis tas 
que el gob ie rno es conf iable . E l F M I y los "doc tores del d i n e r o " de los 
a ñ o s ve in t e 2 0 ponen el sello de g a r a n t í a a las buenas intenciones. 

L a i n f l a c i ó n b i e n puede deven i r de u n a c o m b i n a c i ó n de a lgunos o 
de los cua t ro componentes a r r i b a ci tados. E n consecuencia, u n a estra­
tegia a n t i - i n f l a c i o n a r i a adecuada t e n d r á que t o m a r en cuenta todos 
esos factores. A c o n t i n u a c i ó n a n a l i z a r é las diferentes estrategias que 
pueden serv i r para atacar el componen te ine rc ia l de l a i n f l a c i ó n . 

Cabe recordar que l a i n f l a c i ó n i ne rc i a l se puede mane j a r desde tres 
perspectivas p r inc ipa les : e l i m i n a n d o los mecanismos de p r o p a g a c i ó n ; 
med i an t e u n shock, y p o r m e d i o de u n pacto social. Cas i toda la d i scu­
s i ó n en t o r n o a ios mecanismos de p r o p a g a c i ó n ( como la i n d i z a c i ó n ) 
e s t á cent rada en los s í n t o m a s , no en la enfe rmedad . P o d r í a ser ú t i l de­
b i l i t a r estos mecanismos de p r o p a g a c i ó n , pero con ello no se resuelve 
d i rec tamente la c u e s t i ó n de las expectativas n i de las estrategias defensi­
vas que emp lean los actores pa ra r e d i s t r i b u i r los costos del ajuste. E l 
shock puede ser u n sistema ineficaz a menos que vaya a c o m p a ñ a d o de 
u n i m p o r t a n t e c a m b i o i n s t i t u c i o n a l ; sin emba rgo , en la m a y o r par te 
de los p rogramas heterodoxos se ha u t i l i z a d o este m e d i o como sustituto 
del cambio i n s t i t u c i o n a l . N o nos q u e d a n , entonces, m á s que los pactos 
sociales, que son m u y dif íc i les de l o g r a r . 

¿ P O R QUÉ SON DIFÍCILES LOS PACTOS SOCIALES? 

E l d i l e m a de los p r i s i o n e r o s 2 1 nos da u n a pau ta para ana l izar c u á n d i -

1 9 Lo importante a q u í es la racionalidad de las ideas en los c í rculos financieros 
internacionales respecto de la o p e r a c i ó n de la e c o n o m í a . Ser ía interesante ver un estu­
dio e m p í r i c o del sistema de creencias de ios banqueros internacionales y sus c o n g é n e ­
res. Dadas las presiones para que adopten perspectivas de corto plazo y el aislamiento 
en que trabajan estas personas, las irracionalidades son posibles. Y a es t iempo de dejar 
de preocuparnos por la falta de contacto con la realidad que tienen los a c a d é m i c o s en­
cerrados en sus torres de m a r f i l , y de empezar a pensar en la falta de contacto con la 
realidad que tienen quienes se aislan en las torres de acero y cristal del mundo de las 
altas finanzas. 

2 0 P. Drake , Money Doctor in the Andes, D u r h a m , Duke Univers i ty Press, 1989. 
2 1 Se le l lama " E l D i l e m a de los Pris ioneros" al relato que sigue: la pol ic ía ha 

arrestado a dos delincuentes; aunque no se duda de la culpabi l idad de és tos , no hay 
evidencia de que cometieron el deli to. L a pol ic ía coloca por separado a cada reo, y le 
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fícil es logar que sindicatos y patrones firmen u n pacto social. S u p ó n ­
gase po r l o p r o n t o que las dos partes cor responden a los sindicatos y 
a los patrones (el gob ie rno t e n d r á su l u g a r en el a n á l i s i s m á s adelante) . 
S u p ó n g a s e t a m b i é n que el beneficio pa ra ambas partes sea la reduc­
c i ó n de la i n f l a c i ó n , con lo cual los t rabajadores ob t i enen u n poder ad­
q u i s i t i v o real m á s al to y los patrones l o g r a n u n a m a y o r demanda pa ra 
sus p roduc tos y po r ende mayores u t i l i dades . L o s sindicatos s e r á n los 
que " p a g u e n el p a t o " si aceptan salarios cont ro lados cuando los pre­
cios v a n en a u m e n t o ; los patrones " p a g a r á n el p a t o " si aceptan el con­
t r o l de precios en u n a s i t u a c i ó n en que u n mercado de t rabajo estrecho 
(o la i n t e r v e n c i ó n estatal) p e r m i t e a los s indicatos elevar los salarios re­
ales t a n r á p i d a m e n t e que afecten los m á r g e n e s de u t i l i d a d . Por ú l t i m o , 
l a s o l u c i ó n estable, aunque no deseable, es aquel la en la que n i los s in­
dicatos n i los patrones cooperan entre sí y en la que , en consecuencia, 
l a i n f l a c i ó n persistente de te r io ra los salarios reales y el es tancamiento 
e c o n ó m i c o de te r io ra las u t i l idades . 

C U A D R O 2 
El dilema de los prisioneros 

Jugadores por hilera Jugadores por columna 

Cooperar Desertar 

Cooperar R = 3, R = 3 S = 0, T = 5 
Recompensa por Beneficio para el 
cooperac ión " t ra ic ionado" y 
mutua tentación para desertar 

Desertar T = 5, S = 0 P = 1, P = 1 
T e n t a c i ó n para Castigo para la 
desertar y mutua deserción 
beneficio para el " t r a i ­
c ionado" 

N O T A : Se enumeran pr imero los beneficios para el jugador que elige jugar por 
hilera. 

ofrece u n castigo m á s leve a! que confiese p r imero , y un castigo m á s severo a! otro. 
En esta s i t uac ión , si los reos se tienen confianza, lo dos g u a r d a r á n silencio y los dos 
sa ld rán libres. És ta es la so luc ión ó p t i m a . Los dos prisioneros tienen que cooperar en­
tre sí. Pero hay otras opciones. Si no conf ían uno en el ot ro , uno puede convertirse 
en " s o p l ó n " y el otro se rá el que "pague el p a t o " (o sea el " t r a i c i o n a d o " ) . Ante esta 
perspectiva, los dos reos pueden decidir "deser tar" . En esta s i tuac ión , ya no hay n i n ­
g ú n incentivo para que la pol ic ía premie al "deser to r" y es probable que los dos reos 
acaben cumpliendo largas sentencias, aunque no tan largas como las que c u m p l i r í a n 
si los dos tuvieran que "pagar el pa to " . L a estructura de beneficios se ilustra en el 
diagrama que aparece en el texto. Los valores n u m é r i c o s que se le dan a q u í a los diver­
sos beneficios son arbitrarios. 
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G o m o en cua lqu ie r j u e g o del d i l e m a de los pr i s ioneros , la e s t ruc tu ­
r a de los beneficios d e t e r m i n a los incen t ivos pa ra cooperar o desertar . 
A x e l r o d insiste en que , si el j u e g o se rep i te , las estrategias de t o m a - y -
daca suelen p r o d u c i r la s o l u c i ó n ó p t i m a . 2 2 S i n emba rgo , antes de 
ap l i ca r el j uego del d i l e m a de los p r i s ioneros a las situaciones in f l ac io ­
nar ias de A m é r i c a L a t i n a es preciso t o m a r en cuenta u n a serie de par­
t i cu la r idades . 

E n r ea l idad , es t a n difíci l encon t r a r la s o l u c i ó n ó p t i m a en el con­
tex to l a t i n o a m e r i c a n o que s e g ú n W i l l i a m S m i t h . d e s p u é s de ana l iza r 
el P l a n C r u z a d o en Bras i l y el P l a n A u s t r a l en A r g e n t i n a , " a u n q u e te­
ó r i c a m e n t e todos los grupos y sectores se b e n e f i c i a r í a n en esta ' l u c h a 
de clases d e m o c r á t i c a ' . . . , en el con tex to l a t i n o a m e r i c a n o es u t ó p i c a 
esta d e s c r i p c i ó n de las v i r t u d e s de los pactos soc ia l e s" . 2 3 S m i t h a p u n ­
ta que los pactos sociales son m u y a t rac t ivos cuando el conf l ic to p o l í ­
t i co e s t á poco i n s t i t uc iona l i z ado . Pero es precisamente esa poca i n s t i t u -
c i o n a l i z a c i ó n lo que d i f i c u l t a que se r e ú n a n las condiciones requer idas 
pa ra el é x i t o de u n pacto social . D i c e S m i t h que las condiciones son: 

. . . la concer tac ión , para la cual se requiere que los principales actores so­
ciales acepten la legi t imidad del gobierno y del r é g i m e n . Segundo, debe 
haber una convergencia razonable en las estrategias globales del capital, 
de los trabajadores, y del Estado. Tercero . . . los trabajadores y el capital 
tienen que aceptar una agenda m í n i m a y debe haber incentivos claros 
para llegar a resultados mutuamente satisfactorios. Cuarto, el Estado 
"debe ceder parte de su autoridad de d e c i s i ó n " en cuestiones de pol í t ica 
e c o n ó m i c a a los trabajadores y a las asociaciones que representen los inte­
reses empresariales, y a t r ibui r un status públ ico a los intereses privados. 
Finalmente. . . los empresarios y los trabajadores deben "ofrecer al Esta­
do su poder polí t ico, garantizarle un consenso y movil izar sus propios re­
cursos para asegurar la l eg i t imac ión , la eficiencia y la eficacia de la acción 
es ta ta l" . 2 4 

C o n c r e t a m e n t e , S m i t h hace h i n c a p i é en las d iv is iones que exis ten 
ent re t rabajadores y empresar ios , la fal ta de conf ianza que se t i enen , 
los in ten tos general izados de sacar algo s in dar nada á c a m b i o , las 
or ien tac iones t e c n o c r á t i c a s de los gobiernos a rgen t ino y b r a s i l e ñ o y las 

2 2 R . A x e l r o d , The Evolution of Cooperation, Londres , Penguin, 1984. 
2 3 W . Smi th , "He te rodox Shocks and the Pol i t ical Economy of Democrat ic 

T r a n s i t i o n i n Argen t ina and B r a s i l " , en W . Canak (comp.) , Lost Promises: Debt, Auster¬
ity and Development in Latín America, Boulder , Westview Press, 1989, p . 151. 

2 4 W . Smi th , bp. cit., p . 152. S m i t h cita a E . de R i z et al., " E l contexto y los dile­
mas de la c o n c e r t a c i ó n en la A r g e n t i n a a c t u a l " , en M . Dos Santos (comp.) , Concerta­
ción político-social y democratización, Buenos Aires , Clacso, 1987. 
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estrategias de en f ren tamien to adoptadas p o r segmentos impor t an t e s 
de l m o v i m i e n t o l a b o r a l de cada u n o de esos p a í s e s . E l a n á l i s i s que hace 
S m i t h de la s i t u a c i ó n en A r g e n t i n a y Bras i l es c o n v i n c e n t e ; 2 5 s in e m ­
b a r g o , dado el aparente é x i t o del pacto social en M é x i c o , v a l d r í a l a 
pena v o l v e r a anal izar estos a rgumen tos pa ra ver po r q u é los mex ica ­
nos h a n ten ido tan to é x i t o , y buscar posibles lecciones pa ra otros p a í s e s 
l a t i noamer i canos . Y o sostengo que el m e o l l o del asunto se encuen t ra 
en el desarrol lo de ins t i tuc iones de t i p o c o r p o r a t i v o den t ro de u n con­
tex to p o l í t i c o e spec í f i co que se p o d r í a d e f i n i r c o m o u n a " d e m o c r a c i a 
s o c i a l " . E n p r i m e r l u g a r anal izo el p r o b l e m a en t é r m i n o s t e ó r i c o s ge­
nerales, y en segundo i n t r o d u z c o u n a c o m p l i c a c i ó n que se de r iva de 
l a necesidad de j u g a r con actores e c o n ó m i c o s in ternacionales en f o r m a 
s i m u l t á n e a . 

Pa ra empezar , el j u e g o no se l l eva a cabo con suficiente frecuencia 
c o m o pa ra que haya u n a al ta p r o b a b i l i d a d de encon t ra r una s o l u c i ó n 
ó p t i m a estable. Cas i todos los enfoques que r e c u r r e n a la t e o r í a de los 
juegos pa r t en de la idea de que el j u e g o se r e p i t i r á muchas veces hasta 
l legar a u n a s o l u c i ó n estable; pero es poco p robab le que esto ocu r r a . 
G e n e r a l m e n t e pasan muchos meses antes de que se puedan ver los re­
sultados de u n a p o l í t i c a , y en u n pe r iodo l i m i t a d o de t i e m p o no se pue­
d e n ensayar muchas p o l í t i c a s . Por t an to , pa ra encon t r a r u n a s o l u c i ó n 
ó p t i m a , los actores t i enen que escogerla en su p r i m e r a j u g a d a o en los 
in ic ios del j u e g o . L a c u e s t i ó n esencial , entonces, consiste en la conf ian­
za (o en l a falta de opciones) . Pa ra u n s o c i ó l o g o esto s ignif ica que hay 
que ana l izar las condic iones que favorecen l a conf ianza entre las partes 
( v o l v e r é a este p u n t o m á s adelante) . 

Esto nos conduce a u n a segunda serie de consideraciones que t ie­
n e n que ver con la i n f o r m a c i ó n imper fec t a . E n el j u e g o se supone que 
cada actor sabe lo que el o t r o ha hecho en las vuel tas anter iores . E n 
l a r ea l idad , el asunto no es t a n c la ro . C a d a actor t iene que i n t e rp re t a r 
el c o m p o r t a m i e n t o del o t r o . Po r lo genera l , las acciones se pueden i n ­
te rpre ta r de muchas maneras . L a i n f o r m a c i ó n no puede ser perfecta, 
y po r ende existe la p o s i b i l i d a d de que se m a l i n t e r p r e t e n las i n t enc io ­
nes de los actores, lo cua l conduce a i n t e r m i n a b l e s espirales de m a l e n ­
tendidos m u t u o s . 

T e r c e r o , hay que poner en d u d a el supuesto de que estamos t r a t a n ­
do con actores u n i t a r i o s u h o m o g é n e o s . Las c a t e g o r í a s " s i n d i c a t o s " , 
" p a t r o n e s " y " g o b i e r n o s " son, en r ea l idad , constelaciones de o r g a n i -

2 5 Y no es del todo diferente a la pos i c ión que yo desa r ro l l é independientemente 
en "Organ ized Labor : A M a j o r V i c t i m of the Debt C r i s i s " , en B . Stallings y R . Kauf­
man (comps.), Debt and Democracy in Latin America, Boulder, Westview Press, 1989. 
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zaciones y de personas, cada u n a con diferentes intereses, estrategias 
e in te rpre tac iones . T í p i c a m e n t e , los gobiernos t i enden a d iv id i r se en 
s e c r e t a r í a s de finanzas y del t r aba jo , y en t e c n ó c r a t a s y l í d e r e s p o l í t i ­
cos. C o m o dice W i l l i a m S m i t h : "Pese a su discurso of ic ia l en favor de 
u n pac to , el r é g i m e n de Sarney no t u v o empacho en apl icar leyes d ra ­
conianas con t r a los t rabajadores , demos t r ando la persistencia de meca­
n i smos de p o l í t i c a t e c n o b u r o c r á t i c o s heredados de los r e g í m e n e s au to­
r i t a r i o s " . 2 6 Los sindicatos casi s iempre se d i v i d e n entre quienes 
p r o p o n e n estrategias de en f r en tamien to ( d e f e c c i ó n ) y quienes abogan 
p o r u n a de c o o p e r a c i ó n . Las asociaciones patronales t a m b i é n se d i v i ­
d e n en produc tores que se pe r f i l an hacia la e x p o r t a c i ó n y los que bus­
can só lo el mercado i n t e r n o ; se d a r á n luchas sectoriales y divis iones en­
tre l a p e q u e ñ a y la g ran empresa . L a m a n e r a en que se resuelvan en 
l a p r á c t i c a esas posibles d iv is iones ent re los grupos empresariales de­
p e n d e r á de las formas de o r g a n i z a c i ó n que exis tan en cada sociedad es­
p e c í f i c a . 2 7 

¿ E s i m p o r t a n t e la o b j e c i ó n de que no estamos t r a t ando con actores 
un i t a r ios? L a m e n t a b l e m e n t e la respuesta es u n a t a u t o l o g í a . P o d r í a m o s 
h a b l a r de actores un i t a r i o s s iempre y cuando , en la p r á c t i c a , é s t e sea 
el caso. Es c ier to que en algunas c i rcunstancias los sindicatos, las aso­
ciaciones patronales o el gob ie rno m u e s t r a n c ie r ta u n a n i m i d a d en su 
conduc t a , pero en otras se v e r á n m u y f ragmentados . Se t ra ta de u n a 
c u e s t i ó n e m p í r i c a que t e n d r á sus var ian tes en cada caso. L o que se 
puede dec i r en t é r m i n o s formales es que los requis i tos previos t i enen 
que ver c o n la es t ruc tura o r g a n i z a t i v a de los actores (el grado de cen­
t r a l i z a c i ó n de la o r g a n i z a c i ó n ) ; el g rado de " d i s c i p l i n a " i n t e r n a que 
p u e d a n imponer l e s a sus m i e m b r o s los d i r igen tes de las organizac io­
nes, y el g rado en que, en la r e a l i dad , p iensen en t é r m i n o s e s t r a t é g i c o s 
(en vez de compor ta r se c o m o si a s í pensaran , que es lo ú n i c o que les 
p ide el m o d e l o ) . E n r e l a c i ó n c o n este p u n t o , sabemos m u y poco acerca 
de la m a n e r a en que los actores " a p r e n d e n " de la exper iencia , y de 
c ó m o m o d i f i c a n (si es que acaso se m o d i f i c a n ) sus percepciones y sus 
estrategias. 

O t r o p r o b l e m a es que en l a v i d a real se desconoce l a es t ruc tura de 
beneficios o é s t a es i nc i e r t a . L o s costos y beneficios que se a n t i c i p a n 
a p a r t i r de cua lqu i e r estrategia se basan en g r a n m e d i d a en la especu-

2 6 W . Smi th , op. cit., p. 154. 
2 7 Para una breve d i squ i s i c ión sobre la b ib l iogra f ía en re lac ión con las alianzas 

p o l í t i c o - e c o n ó m i c a s de los grupos empresariales véase Roxborough , " U n i t y and D i ­
versi ty i n L a t i n Amer i can Hi s to ry "Journal of Latin American Studies, vo l . 16, mayo de 
1984. 



180 I A N R O X B O R O U G H FI X X X I I - 2 

l a c i ó n . E n la p r á c t i c a , genera lmente hay m u c h a d i s c u s i ó n y desacuer­
do en cuan to a la e s t ruc tu ra de los beneficios. Por t an to , es necesario 
pres tar le m u c h a a t e n c i ó n a los debates i d e o l ó g i c o s , en especial a los 
que se ref ieren a los resultados esperados de u n a p o l í t i c a e c o n ó m i c a . 
Estos debates o c u r r e n en muchos planos y en diversos foros. Desde lue ­
go cabe la pos ib i l i dad de que cada actor tenga u n a idea di ferente sobre 
l a posible es t ruc tura de beneficios, y que algunos o todos los actores 
p u e d a n estar e m p í r i c a m e n t e equivocados en cuanto a la e s t ruc tu ra de 
é s t o s . 2 8 Por ú l t i m o , en el j u e g o se par te de l a idea de que cada actor 
t r aba ja p o r su cuenta , i ndepend ien temen te del o t ro , y que a d e m á s ac­
t ú a en respuesta a las ú l t i m a s acciones del o t ro ; es decir , que no hay 
c o m u n i c a c i ó n entre los j ugadores . S i n emba rgo , en l a r ea l idad suele 
haber ( aunque no s iempre) m u c h a c o m u n i c a c i ó n entre los actores, l o 
que les p e r m i t e l legar a u n a s o l u c i ó n de c o m ú n acuerdo. A u n q u e en 
p r i n c i p i o esto m e j o r a las posibi l idades de encon t ra r u n a s o l u c i ó n ó p t i ­
m a , l a c o m u n i c a c i ó n en sí no c a m b i a l a es t ruc tura del j u e g o en f o r m a 
sustancial , ya que a ú n queda la c u e s t i ó n de si u n actor puede conf ia r 
en la pa l ab ra del o t r o . 

H a s t a a q u í hemos vis to el d i l e m a de los pr i s ioneros como u n j u e g o 
en el que p a r t i c i p a n dos actores, pero si é s t o s a u m e n t a n a tres o m á s , 
s e r á preciso hacer algunas modi f icac iones . Para t r a t a r adecuadamente 
c o n el sector p ú b l i c o , q u i z á sea necesario a u m e n t a r el n ú m e r o de acto­
res o i n t r o d u c i r a otros que no sean t rabajadores n i patrones ( p r o d u c ­
tores a g r í c o l a s , banqueros in te rnac iona les , consumidores , el e j é r c i t o , 
e t c é t e r a ) . C u a n d o só lo p a r t i c i p a n dos actores en el j u e g o , el gob ie rno 
t iene el papel de à r b i t r o , que ve que se a p l i q u e n las reglas del j u e g o , 
o de i n t e r m e d i a r i o b e n i g n o que p r o p i c i a la p o s i b i l i d a d de u n a concer-
t a c i ó n ent re las partes . E n ambas si tuaciones, el gob ie rno no es u n j u ­
gador , y esta s u p o s i c i ó n no só lo es inadecuada sino i m p r o b a b l e . 

L o que ocur re si se a u m e n t a el n ú m e r o de par t ic ipantes pa ra i n ­
c l u i r al gob ie rno o a otros actores es lo s iguiente: p r i m e r o , si se requie­
re la c o o p e r a c i ó n de todos los actores pa ra encon t r a r u n a s o l u c i ó n esta­
b l e , d i s m i n u y e el n ú m e r o de soluciones estables en p r o p o r c i ó n al to ta l 
de soluciones posibles, o sea que se r educen las p robab i l idades de en­
c o n t r a r u n a s o l u c i ó n ó p t i m a estable; segundo, cuando hay var ios acto­
res en el j u e g o , existe la p o s i b i l i d a d de que se f o r m e n coal iciones, lo 
c u a l p r o d u c i r á el efecto c o n t r a r i o : a u m e n t a n las p robab i l idades de en­
c o n t r a r u n a s o l u c i ó n estable. Las coaliciones r e p r e s e n t a r í a n u n a serie 

2 8 " L o correc to" se define operacionalmente como las opiniones de los especia­
listas en ciencias sociales. 
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de juegos a diversos niveles, en la que cada j u e g o (cada c o a l i c i ó n ) for­
m a r í a pa r t e del j u e g o p r i n c i p a l . 

E n r e sumen , si se qu ie re ver la p o l í t i c a a n t i - i n f l a c i o n a r i a en t é r m i ­
nos de l d i l e m a de los pr i s ioneros , no debemos o l v i d a r que la i n f o r m a ­
c i ó n es imper fec ta , y que la r ea l idad requ ie re de u n mode lo con m á s 
de dos actores. H a y que t o m a r en cuenta no só lo l a f o r m a c i ó n de coa l i ­
ciones, s ino la d i sc ip l ina y c o h e s i ó n i n t e r n a que pueda exis t i r en los 
o rgan i smos par t ic ipantes . A d e m á s , hay que conceder l a deb ida i m p o r ­
t anc ia a los sistemas de c o m u n i c a c i ó n ( e n v í o de s e ñ a l e s ) e in te rp re ta ­
c i ó n . 

H a s t a a q u í me he refer ido a las condic iones necesarias pa ra que 
exista conf ianza ent re los actores. Pero t a m b i é n hay que considerar 
o t r o e lemento , l a congruenc ia del paquete de p o l í t i c a s an t i - i n f l a -
c ionar ias de la estrategia ó p t i m a . Las p o l í t i c a s que s i rvan pa ra c o m ­
b a t i r l a i n f l a c i ó n ine rc i a l t i enen que ser compa t ib les con las que p e r m i ­
t a n c o m b a t i r otros componentes de l a i n f l a c i ó n y c o n aquellas que 
t engan ot ros obje t ivos e c o n ó m i c o s ( p o r e j emp lo , el c r ec imien to y la 
d i s t r i b u c i ó n del ingreso) . 

A c o n t i n u a c i ó n d i s c u t i r é el pacto social que se qu iso poner en p r á c ­
t i ca en B r a s i l , y las razones de su fracaso. D e s p u é s a p u n t a r é algunas 
de las razones po r las cuales ha t en ido é x i t o (hasta h o y ) el pacto social 
l l evado a cabo en M é x i c o . Po r ú l t i m o a n a l i z a r é las tensiones que exis­
t en en el ac tual pacto mex icano y s e ñ a l a r é a lgunas de las posibles i n ­
congruenc ias con otros elementos de la estrategia an t i - i n f l a c iona r i a en 
M é x i c o . 

E L P L A N C R U Z A D O 

E n 1986 se puso en p r á c t i c a en Bras i l el P l a n C r u z a d o , cuya finalidad 
era detener lo que se d i a g n o s t i c ó c o m o u n a i n f l a c i ó n p r i n c i p a l m e n t e 
i n e r c i a l . E l a r g u m e n t o es sencil lo: los agentes e c o n ó m i c o s suponen que 
los precios s e g u i r á n al alza po rque en el h i s t o r i a l del sistema s iempre 
h a h a b i d o alzas cont inuas de precios. C o n base en los antecedentes de 
u n a i n f l a c i ó n persistente, los agentes e c o n ó m i c o s desa r ro l l an expectat i ­
vas in f l ac iona r i a s , y a jus tan su c o m p o r t a m i e n t o pa ra u n a i n f l a c i ó n fu ­
t u r a a n t i c i p a d a ; a l hacer lo , conv ie r t en su p r o y e c c i ó n de expectativas 
in f l ac ionar ias en r e a l i d a d . 2 9 

2 9 Para incorporar en el sistema expectativas inflacionarias que reproducen con­
t inuamente la inf lac ión lo que generalmente se hace es relacionar los precios futuros 
( incluyendo los salarios) con la inflación anterior ( " i n d i z a c i ó n " ) . Sin embargo, éste 
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Los economistas que d i s e ñ a r o n el P l an C r u z a d o pensaron que po­
d r í a n e l i m i n a r las expectat ivas inf lac ionar ias del sistema creando u n 
paquete de medidas que i n c l u í a u n a r e f o r m a m o n e t a r i a y u n congela­
m i e n t o breve de salarios y precios . Los salarios y precios no se p o d í a n 
congelar po r m u c h o t i e m p o , p o r q u e esto h a b r í a p r ec ip i t ado u n a r á p i d a 
d i s t o r s i ó n de los precios re la t ivos . E n u n p r i n c i p i o el p l a n t u v o é x i t o . 
L a i n f l a c i ó n se redu jo d r á s t i c a m e n t e , de 1 7 . 6 % en febrero de 1986 a 
u n a tasa mensua l de i n f l a c i ó n de menos de 1 % en los meses subsi­
guientes. E l resul tado i n m e d i a t o fue u n a u m e n t o en el ingreso real dis­
pon ib l e y en el poder a d q u i s i t i v o de los t rabajadores , lo cua l a su vez 
l l evó a u n a u m e n t o en la d e m a n d a . Por o t r a par te d e c r e c i ó el a h o r r o , 
pues quienes h a b í a n estado a h o r r a n d o pa ra hacerle frente a l a i n f l a c i ó n 
y a no cons idera ron necesario seguir lo hac iendo . A consecuencia de es­
tos dos f e n ó m e n o s la d e m a n d a t a m b i é n a u m e n t ó de m a n e r a i m p o r t a n ­
te . Los fabricantes r e spond ie ron a u m e n t a n d o su p r o d u c c i ó n a l a capa­
c idad to ta l de sus plantas . C o n el a u m e n t o del ingreso real , el P l a n 
C r u z a d o r e c i b i ó g r a n apoyo p o p u l a r y a u n d e s p u é s de su fracaso, se­
g ú n las encuestas de o p i n i ó n , el pueb lo a ñ o r a b a el p e r i o d o de c o n t r o l 
de p rec ios . 3 0 L o que o c u r r i ó fue que l a p r o d u c c i ó n se t o p ó con los l í­
mi tes de la capacidad ins ta lada y fa l tó i n v e r s i ó n pa ra a u m e n t a r r á p i d a ­
men te la capac idad p r o d u c t i v a . Las presiones in f lac ionar ias se h i c i e r o n 
sentir m u y p r o n t o , e m p e z a r o n a escasear los p roduc tos , y s u r g i ó el 
mercado negro . E l pres idente Sarney, que gracias al p l a n se encont ra ­
b a en la c ú s p i d e de la p o p u l a r i d a d , 3 1 se n e g ó a descongelar los precios 
y salarios hasta d e s p u é s de las elecciones pa ra d ipu tados y gobernado¬
res en oc tubre de 1986 en las que t r i u n f ó el P a r t i d o do M o v i m e n t o 
D e m o c r á t i c o Bras i l e i ro (PMDB) ; el P l a n C r u z a d o h a b í a dado buenos 
resultados p o l í t i c o s Poco t i e m n o d e s n u é s de las elecciones cuando al 
fin se descongelaron los o r é e l o s v los salarios la i n f l a c i ó n r e o r i m i d a re¬
s u r g i ó y el r é g i m e n de J o s é Sarney se v i o afectado p o r i n f l a c i ó n a l ta 

no es m á s que u n mecanismo concreto mediante el cual operan las expectativas infla­
cionarias. L a i n d i z a c i ó n es u n s í n t o m a del problema, mas no es el problema central. 
L a inflación inercial es pr incipalmente una cues t ión de expectativas. 

3 0 En una encuesta de DataFolha en mayo de 1987, se p r e g u n t ó si la conge lac ión 
de precios y salarios se rv ía para controlar la inf lación. De los entrevistados, 83% res­
p o n d i ó af irmativamente, aunque 70% c o n s i d e r ó que ser ía difícil lograr la conge lac ión 
de precios y salarios. 

3 1 S e g ú n DataFolha, la popular idad de Sarney a u m e n t ó de 33% en octubre de 
1985 a un incre íb le 8 2 % en marzo de 1986. Sin embargo, al cancelarse-el Plan Cruza­
do en noviembre de 1986, su popular idad volvió a bajar al n ivel anterior de 3 4 % , y 
para mayo de 1987 la popular idad de Sarney estaba por los suelos con un t a m b i é n i n ­
cre íb le 8 por ciento. 
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y por h i p e r i n f l a c i ó n . Los min i s t ro s de Finanzas del gob ie rno de Sarney 
i n t e n t a r o n con t ro l a r l a i n f l a c i ó n con medidas m á s o menos or todoxas , 
pero no p u d i e r o n hacer lo , y lo ú n i c o que l o g r a r o n fue p rovoca r u n a 
r e c e s i ó n . E n consecuencia, h u b o u n a e s c i s i ó n en el PMDB, seguida p o r 
u n a baja en los votos en favor de Sarney, lo que p r o p i c i ó la de r ro t a 
to ta l de ese p a r t i d o en las elecciones presidenciales de 1989. L o s dos 
par t idos que apoyaban a Sarney, el PMDB y el P a r t i d o da Fren te L i b e ­
r a l (PFL), o b t u v i e r o n respect ivamente 4 . 4 % y 0 . 8 % de la v o t a c i ó n en 
l a p r i m e r a vue l t a . A l de r rumbar se estos dos aparen temente b i e n esta­
blecidos pa r t idos de cen t ro , en la segunda v u e l t a de l a con t i enda pres i ­
dencia l s u r g i e r o n dos nuevos candidatos de o p o s i c i ó n al sistema: L u i z 
Inac io L u l a da S i lva , de l P a r t i d o dos T r a b a l h a d o r e s (PT) , y u n casi 
desconocido, F e r n a n d o G o l l o r de M e l l o , que p r o m e t í a c o m b a t i r la co­
r r u p c i ó n . E l v o t o se d i v i d i ó en partes casi iguales ent re los dos cand i ­
datos. E l t r i u n f o c o r r e s p o n d i ó , s in emba rgo , a C o l l o r de M e l l o , cuyo 
gob ie rno t u v o que enf ren tar desde su i n i c i o u n a s i t u a c i ó n de h iper ­
i n f l a c i ó n . 

A p a r t i r de 1986 m u c h o se ha ponderado el fracaso de l P l a n C r u z a ­
do . E n general se piensa que era falsa la p r emisa , i m p l í c i t a o n o , de 
que toda o casi t oda l a i n f l a c i ó n en Bras i l era i n e r c i a l . S i n d u d a algunos 
elementos de l a i n f l a c i ó n o b e d e c í a n a u n desequ i l i b r io fiscal y se debie­
r o n de haber t o m a d o medidas pa ra co r r eg i r esta s i t u a c i ó n . Es m á s , se 
deb ie ron de haber t o m a d o medidas inmedia tas pa ra absorber par te de 
la creciente d e m a n d a resul tante de l a u m e n t o en los ingresos y pa ra 
conservar los ahor ros i n d i v i d u a l e s . E l e ra r io p ú b l i c o p o d í a haberse i n ­
c remen tado y l a d e m a n d a haberse r educ ido m e d i a n t e u n a u m e n t o en 
los impues tos . S i n e m b a r g o , s e ñ a l a r que fue u n e r r o r no con t ro l a r el 
déf ic i t fiscal no s ignif ica que no h a b í a u n e lemento i n e r c i a l en la in f l a ­
c i ó n b r a s i l e ñ a . S ó l o demues t ra que la i n f l a c i ó n no se d e b i ó únicamente 
al c o m p o n e n t e i n e r c i a l , sino que t a m b i é n i n f l u y e r o n otros factores. 

Po r o t r a pa r te , se a p l i c ó con demasiada r i g idez el conge lamien to 
to ta l de p r e c i o s . 3 2 Esta m e t a só lo s e r v í a p a r a el co r to p lazo. Q u i z á 
é s t a sea u n a c r í t i c a in jus ta , pues no cabe d u d a de que los arqui tectos 
del P l a n C r u z a d o no t e n í a n en men te que el conge l amien to d u r a r a m á s 
a l l á de u n p e r i o d o ope ra t i vo . Para c a m b i a r las expecta t ivas era necesa­
r i o tener c o m o m e t a l a i n f l a c i ó n cero. Pero c o m o se v e r á m á s adelante, 
desde u n p r i n c i p i o se c o m e t i ó el e r r o r de conceb i r el p l a n como u n me­
canismo p a r a c a m b i a r las expectat ivas in f l ac iona r i a s . Pa ra ser c r e í b l e , 

3 2 R . Dornbusch , " D e b t Problems and the W o r l d M a c r o e c o n o m y " , en J . Sachs 
(comp.) , Developing Country Debt . . . op. cit. 
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t e n d r í a que haber sido m á s flexible la p o l í t i c a de c o n t r o l de precios y 
salarios. 

T a m b i é n se ha s e ñ a l a d o que al man tene r el conge lamien to de pre­
cios se p r o d u j e r o n crecientes desequi l ibr ios en los precios re la t ivos , lo 
cua l es c ie r to . E n el con tex to de u n a i n f l a c i ó n desbocada, congelar pre­
cios equiva le a congelar precios de desequ i l ib r io . C o n el paso del t i e m ­
p o , los precios re la t ivos t i enden a desfasarse cada vez m á s en u n a si tua­
c i ó n de c r e c i m i e n t o r á p i d o ; po r t an to , es i m p o r t a n t e regresar a l a 
flexibilidad de precios . S i n emba rgo , esto só lo p o d r á func iona r si efec­
t i v a m e n t e se h a n p o d i d o e l i m i n a r las expectat ivas in f lac ionar ias de l sis­
t ema . L o s economistas b r a s i l e ñ o s supus ie ron que el shock de l a r e f o r m a 
m o n e t a r i a y de l conge lamien to de precios y salarios t e n d r í a consecuen­
cias i nmed ia t a s , en menos de tres meses. 

Pero no exis ten estudios e c o n o m é t r i c o s que p u e d a n m e d i r la r a p i ­
dez con l a cua l las expectat ivas se ajustan a las nuevas c i rcunstancias . 
P o r t an to , es m u y arr iesgado pa ra los gobiernos es t imar el t i e m p o de 
ajuste de las expectat ivas in f lac ionar ias . S e r í a razonable pensar que los 
agentes e c o n ó m i c o s de u n p a í s con u n l a rgo h i s t o r i a l de i n f l a c i ó n , que 
se encuen t ra en u n a fuerte crisis e c o n ó m i c a y cuyo gob ie rno t iene poca 
c r e d i b i l i d a d , c a m b i a r á n muy lentamente sus expectat ivas . Q u i z á el go­
b i e r n o de B r a s i l c o n f i ó demasiado en la p o l í t i c a de choque . 

D e las encuestas de o p i n i ó n se pueden sacar a lgunas conclusiones, 
aunque l i m i t a d a s , acerca de las expectat ivas. E n m a y o de 1986, cuan­
do el P l a n C r u z a d o estaba en p lena a c c i ó n , l a empresa b r a s i l e ñ a Da ta -
Fo lha p r e g u n t ó a sus entrevis tados: " P a r a c o m b a t i r la i n f l a c i ó n , ¿ p o r 
c u á n t o t i e m p o cree usted que deba el gob ie rno m a n t e n e r congelados 
los salarios y los p rec ios?" L a respuesta fue c lara : 1 2 % r e s p o n d i ó que 
d e b í a n mantenerse p o r menos de u n a ñ o , 2 4 % p e n s ó que h a b í a que 
mantener los d u r a n t e u n a ñ o , 3 7 % d i jo que se n e c e s i t a r í a m á s de u n 
a ñ o , y 2 7 % c o n t e s t ó " p a r a s i e m p r e " ; o sea que el p u e b l o en general 
deseaba que los salarios y los precios permaneciesen congelados po r u n 
m í n i m o de u n a ñ o y q u i z á m u c h o m á s , a fin de ba ja r las expectativas 
inf lac ionar ias a u n n i v e l razonable . Se puede pensar en u n pe r iodo de 
dos a ñ o s o m á s , pe ro p r o b a b l e m e n t e no en u n o m e n o r de seis meses. 
S i n emba rgo , p o r desconocer a fondo la m a t e r i a , nos abocaremos a u n 
a n á l i s i s e m p í r i c o . 

P o d r í a ser que cuando los economistas h a b l a n de c a m b i a r las ex­
pectativas in f l ac iona r i a s no e s t é n pensando en las masas, sino en a lgu­
nos actores clave: los bancos, los grandes invers ionis tas , e t c é t e r a . E n 
t e o r í a , estos sofisticados agentes e c o n ó m i c o s r e s p o n d e r á n con m u c h a 
m á s p r e m u r a a las s e ñ a l e s de l gob ie rno . T a l a r g u m e n t o t iene c ier ta va­
l idez . L o s actores clave p o d r í a n adop ta r u n pape l d i r e c t i v o y m a r c a r 
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l a pau ta de las nuevas reglas del j u e g o al resto de la e c o n o m í a , pero 
f a l t a r í a calcular el t i e m p o de espera pa ra que otros agentes e c o n ó m i c o s 
s igu ie ran su e j emplo , y a q u í h a b r í a que i n c l u i r , po r u n a pa r te , a l a 
masa de comerciantes al p o r m e n o r y a otros p e q u e ñ o s comerciantes 
y fabricantes y , p o r l a o t r a , a los s indicatos. Por e j emplo , ¿ c u á n t o t i e m ­
p o les t o m a a los s indicatos c a m b i a r sus expectat ivas acerca de la in f l a ­
c i ó n , y esto c ó m o afecta sus demandas salariales? H a y que t o m a r en 
cuenta 1) q u é t a n cer rado e s t á el mercado de t raba jo , y 2) si el gob ie rno 
e s t á dec id ido a pone r el e j emplo en a l g ú n conf l ic to e spec í f i co y as í 
m a n d a r s e ñ a l e s a todo el m o v i m i e n t o ob re ro . T í p i c a m e n t e , t r anscur re 
u n pe r iodo de c o n f u s i ó n y de escaramuzas — m i e n t r a s los sindicatos y 
los patrones t r a t a n de ajustarse a la n u e v a s i t u a c i ó n — seguido de o t ro 
en el que surgen u n o o m á s confl ic tos fuertes que s i rven pa ra poner a 
p r u e b a la firmeza de l gob ie rno y env ia r s e ñ a l e s al resto del m o v i m i e n t o 
o b r e r o . Este proceso p o d r í a t o m a r seis meses o m u c h o m á s , depen­
d i endo de lo cer rado que e s t é el me rcado de t raba jo , de l a firmeza y 
fuerza del g o b i e r n o , y de que los sindicatos q u i e r a n co r r e r el riesgo y 
el costo de enfrentarse c o n los pat rones y con el g o b i e r n o . 

Si las expectat ivas in f lac ionar ias c a m b i a n l en t amen te , en vez de 
pone r en p r á c t i c a u n a p o l í t i c a de choque pa ra c o m b a t i r la i n f l a c i ó n , 
es necesario crear ins t i tuc iones . Se le ha dado demas iada i m p o r t a n c i a 
a l t r a t a m i e n t o de choque en las discusiones de p o l í t i c a e c o n ó m i c a . 3 3 

L o que se necesita, p o r lo menos para mane j a r el c o m p o n e n t e i ne r c i a l 
de la i n f l a c i ó n , es crear ins t i tuc iones que s i rvan pa ra u n a a c c i ó n con­
certada. Esto s ign i f ica que debemos pensar en m a n e j a r las expectat ivas 
en t é r m i n o s de u n proceso s e m i p e r m a n e n t e . 3 4 U n a m a n e r a de hacerlo 
es que el gob ie rno anunc ie que no v a a apl icar u n t r a t a m i e n t o de cho­
que n i h a r á cambios p o l í t i c o s inesperados. E n j u l i o de 1991 M a r c i l i o 
M a r q u e s M o r e i r a , el segundo m i n i s t r o de F inanzas de C o l l o r de M e -

3 3 Las razones son obvias. Los gobiernos, imposibil i tados para crear insti tucio­
nes viables para combat i r la inf lac ión con una acc ión concertada, y porque a los t e enó -
cratas no les gusta n i conf ían en el proceso pol í t ico , se predisponen a buscar soluciones 
que aparentemente queden bajo el control del gobierno. Ejemplo de esto fue la p lanta­
c ión secreta de los planes Aus t r a l y Cruzado, y la idea de que u n Estado t ecnoc rá t i co 
p o d í a imponerlos a la sociedad. Sobra decir que el argumento de este a r t í cu lo es que 
en el proceso pol í t i co esa ac t i tud es contraproducente. 

3 4 Empleo el t é r m i n o semipermanente para hablar de u n sistema en el que se 
considera normal que u n gobierno congele salarios y precios. H a y muchos periodos 
en los que no se congelan salarios y precios, y en los que los precios (incluso los sala­
rios) los fija el mercado, o para ser precisos, se fijan sin que* haya una c o n c e r t a c i ó n 
entre los actores o una directr iz del gobierno. Sin embargo, si la inf lac ión se es tá dispa­
rando, en este t ipo de sistema pol í t i co h a b r á la tendencia a reestablecer los mecanismos 
institucionales para controlar salarios y precios. 
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l i o , t r a t ó de mane ja r las expectativas en esta f o r m a . S i n embargo , u n a 
m a n e r a m á s t í p i c a de resolver este p r o b l e m a consiste en emplear a l g ú n 
t i p o de mecan i smo corpora t iv i s t a . Las ins t i tuc iones corpora t iv is tas son 
compa t ib les con las democracias y con las no democracias , y suelen en­
contrarse en los sistemas p o l í t i c o s de las democracias sociales de E u r o ­
pa occ iden ta l y en A m é r i c a L a t i n a . E l m o d e l o c l á s i c o se compone de 
u n consejo t r i p a r t i t o ( con representantes de l Es tado, de las asociacio­
nes pat ronales y de los sindicatos) c o n poder pa ra r egu la r l a p o l í t i c a 
e c o n ó m i c a , en especial la i n d u s t r i a l , y que acapara muchas de las deci­
siones que n o r m a l m e n t e se t o m a n en el seno de l poder legis la t ivo de 
cada p a í s . 3 5 

Este t i p o de i n s t i t u c i ó n co rpo ra t i v i s t a se i n v o l u c r a en pactos o 
acuerdos e s p e c í f i c o s 3 6 que p r o d u c e n i m p o r t a n t e s beneficios p o l í t i c o s y 
e c o n ó m i c o s . S i r v e n pa ra l e g i t i m a r la p o l í t i c a del gob i e rno y pa ra dar le 
u n m a r c o estable al mane jo p o l í t i c o . 

A m u c h o s gobiernos les in teresan los pactos formales . E l gob ie rno 
de Sarney, p o r e jemplo , i n t e n t ó f o r m u l a r u n pacto con los patrones y 
los s indicatos en r e l a c i ó n con la p o l í t i c a a n t i - i n f l a c i o n a r i a . D u r a n t e va­
r ios meses en 1985, el gob ie rno b r a s i l e ñ o h i zo m u c h o s intentos para 
que los pa t rones y los sindicatos firmaran u n pacto f o r m a l , pero no se 
l l e g ó a nada p o r razones que a c o n t i n u a c i ó n se exponen . 

E l gob i e rno de C o l l o r de M e l l o t a m b i é n qu iso o rgan iza r u n pacto 
social c o n patrones y sindicatos, pero a l a fecha n o h a t en ido é x i t o su 
g e s t i ó n . E n M é x i c o existe u n a a n t i g u a a l i anza i m p l í c i t a entre los s ind i ­
catos y el gob i e rno , fac i l i t ada p o r la o r g a n i z a c i ó n de l p a r t i d o of ic ia l , 
al que e s t á n af i l iados muchos s indicatos , y p o r las ins t i tuc iones corpo­
rat ivis tas de l p a í s . E n t é r m i n o s de pactos e x p l í c i t o s , se firmó u n o en 
1976 y el gob i e rno de L ó p e z P o r t i l l o l o g r ó , c o n a l g u n a d i f i c u l t a d , con­
vencer a los s indicatos pa ra que s igu i e r an l a p a u t a de l gob ie rno en sus 
negociaciones salariales. 

3 5 E n Europa y en A m é r i c a La t i na existe ya una extensa b ib l iograf ía sobre el 
corporat ivismo. E n t é r m i n o s generales considero m u y út i l la d i s cus ión que sobre este 
tema aparece en A . Przeworski , Capitalism and Social Democracy, Cambridge , Massachu­
setts, Cambr idge Univers i ty Press, 1985. 

3 6 C o n frecuencia se habla de los pactos o acuerdos capital-trabajo como si se 
tratara de u n f e n ó m e n o impl í c i to , es decir, que los diversos actores se comportan como 
si conocieran y estuvieran de acuerdo con las "reglas del j u e g o " y hubieran llegado 
a u n acuerdo t á c i t o . Quis iera indicar que el uso que a q u í se le da al t é r m i n o " p a c t o " 
es diferente. Y o me refiero exclusivamente a los pactos formales, expl íc i tos . 
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F R A C A S O DEL PACTO SOCIAL EN B R A S I L 

E n dos ocasiones se ha in tentado concertar u n pacto social en Bras i l : l a 
p r i m e r a , que c o i n c i d i ó en g ran parte con el P lan C r u z a d o , du ran t e el 
r é g i m e n de Sarney; la segunda, a fines de 1990, cuando el gobierno de 
C o l l o r de M e l l o no p o d í a con t ro la r la i n f l a c ión por medios or todoxos . 

E l p r i m e r fracaso se d e b i ó a la fal ta de d e c i s i ó n del gob i e rno , a i n ­
cent ivos que no fue ron adecuados pa ra a t raer el apoyo de los t rabaja­
dores y a l a h o s t i l i d a d de los s indicatos . Desde u n p r i n c i p i o se v i o que 
e l gob ie rno no estaba del todo convenc ido , o para ser m á s precisos, que 
estaba p r o f u n d a m e n t e d i v i d i d o en cuan to al pacto social. E l m i n i s t r o 
de l T r a b a j o , A l m i r Pazz iano t to , fue q u i e n p ropuso el pacto social . E l 
c o m p r o m i s o del pres idente Sarney fue m á s u n a c u e s t i ó n de r e t ó r i c a 
que u n i n t e r é s rea l . N o h u b o m u c h o i n t e r é s — p o r par te de l m i n i s t r o 
de Jus t i c i a , del de F inanzas , D i l s o n F u n a r o , y de otros m i e m b r o s del 
gabinete e c o n ó m i c o — p o r l legar a u n acuerdo con los sindicatos. Po r 
t a n t o , los obreros organizados r e c i b i e r o n s e ñ a l e s con t rad ic to r i a s de l 
g o b i e r n o . Pese a que se t o m a r o n ciertas medidas que f a v o r e c í a n a los 
t rabajadores , el e j é r c i t o b r a s i l e ñ o r e p r i m i ó var ias huelgas i m p o r t a n t e s . 
E n m a r z o de 1987 l a m a r i n a o c u p ó a lgunos de los puer tos de Bras i l 
pa r a r o m p e r u n a hue lga de m a r i n e r o s , y el e j é r c i t o o c u p ó las r e f i n e r í a s 
de p e t r ó l e o pa ra ev i t a r que se pus ie ran en hue lga los t rabajadores pe­
t ro le ros . 

E l gob ie rno t a m p o c o fue efect ivo al mane j a r a lgunos incen t ivos . E l 
P l a n C r u z a d o ya se h a b í a puesto en m a r c h a y y a no se p o d í a a t raer 
a los t rabajadores c o n el gancho del a u m e n t o de su poder a d q u i s i t i v o 
r ea l . Pero el gob ie rno les o f r e c i ó otras cosas: u n a a c t i t u d m á s l i b e r a l 
y m o d e r a d a , con menos i n t e r v e n c i ó n estatal en los sindicatos y refor­
mas a l a ley de l t r aba jo (o la a p l i c a c i ó n selectiva de la l e g i s l a c i ó n exis­
tente) p a r a dar m a y o r apoyo a las organizac iones sindicales. S i n e m ­
ba rgo , fa l tó c o o r d i n a c i ó n en l a estrategia g u b e r n a m e n t a l . E n efecto, el 
M i n i s t e r i o de l T r a b a j o , bajo l a d i r e c c i ó n de Pazz iano t to , d e j ó de in te r ­
v e n i r en los s indicatos y a d o p t ó u n a a c t i t u d favorable hacia é s t o s ; pe ro , 
i r ó n i c a m e n t e , esta o p c i ó n le q u i t ó al gob i e rno o t r a p o s i b i l i d a d pa ra 
pe r suad i r a los s indicatos de que firmaran u n pacto social . Q u i z á u n a 
estrategia m á s efect iva h u b i e r a sido ofrecer el apoyo de l M i n i s t e r i o del 
T r a b a j o a c a m b i o de que los s indicatos firmaran u n pacto social . E l go­
b i e r n o t a m b i é n p u d o habe r of rec ido m o d i f i c a r l a ley de l t raba jo a cam­
b i o de u n pac to , pero a esas a l turas l a i n i c i a t i v a y a no estaba en manos 
d e l pres idente , pues el congreso c o n s t i t u t i v o se h a b í a hecho C3,rgo de 
l a r e f o r m a . A u n a s í , dada l a m a y o r í a de los pa r t idos oficiales (PMDB y 
TFL) en el congreso, se p u d o haber buscado u n i n t e r c a m b i o c o n los 
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s indicatos , pero t o m ó m á s t i e m p o del p rev is to l a r e d a c c i ó n de l a refor­
m a leg i s la t iva y se p e r d i ó la o p o r t u n i d a d que é s t a presentaba. A d e m á s 
de p r o l o n g a r el impasse y el es tancamiento p o l í t i c o , con efectos m u y ne­
gat ivos p a r a el sistema p o l í t i c o en general , esta s i t u a c i ó n r e s t ó al go­
b i e r n o t o d a v í a o t r a p o s i b i l i d a d de atraer a los s indical izados . E n suma, 
de los pocos incent ivos que el gob ie rno p o d í a ofrecer a los s indicatos, 
a lgunos y a estaban dados y otros y a no estaban d i rec tamente en sus 
manos . E n consecuencia, los l l a m a m i e n t o s de l gob ie rno fueron t o m a n ­
do u n car iz cada vez m á s r e t ó r i c o , y p r u e b a del fracaso de esta i n i c i a t i ­
v a fue el creciente n ú m e r o de huelgas en esa é p o c a . 3 7 

Pero aparte de los fracasos de l gob ie rno en este sent ido, los s indica­
tos, suspicaces y hostiles c o n el gob i e rno , t a m p o c o estaban dispuestos 
a aceptar las proposiciones que é s t e les h a c í a . E x i s t í a n dos confedera­
ciones obreras impor t an t e s : l a Confederacao G e r a l dos Traba lhadores 
( C G T ) , de corte m o d e r a d o , y la Confederacao Ú n i c a dos T r a b a l h a d o ­
res ( C U T ) , m á s m i l i t a n t e . D e n t r o de la C G T h a b í a diversas corr ientes 
p o l í t i c a s , desde el PMDB hasta los dos pa r t idos comunis tas . E n general , 
esta c o n f e d e r a c i ó n apoyaba al gobierno de Sarney y se interesaba en co­
operar con u n pacto social. Cas i todos sus di r igentes t e n í a n antecedentes 
de posiciones moderadas y conci l ia tor ias du ran t e el r é g i m e n m i l i t a r . 

L o s d i r igentes de l a C U T , que estaba estrechamente v i n c u l a d a con 
el g r u p o i zqu i e rd i s t a de o p o s i c i ó n , el PT, t e n í a n en c a m b i o anteceden­
tes de fuertes enf ren tamientos con el gob i e rno m i l i t a r . A d e m á s , las ba­
ses de l a C U T se h a b í a n f o r m a d o en Sao Pau lo , en las indus t r ias auto­
m o t r i z y m e t a l ú r g i c a . Estas i ndus t r i a s , que t u v i e r o n u n a r á p i d a 
e x p a n s i ó n d u r a n t e el auge de los a ñ o s setenta, con t aban con u n a fuer­
za de t r aba jo m á s j o v e n , m á s m i l i t a n t e , m á s g rande , m á s h a b i t u a d a 
a t r aba ja r en las empresas gigantes de las zonas indus t r ia les . Las con­
dic iones sociales se pres taban pa ra l a m i l i t a n c i a s ind ica l . Por su trayec­
t o r i a y l a s i m p a t í a que s e n t í a n p o r el PT, los d i r igen tes de la C U T no 
t e n í a n m u c h o i n t e r é s en cooperar con el gob ie rno de J o s é Sarney. Po r 
o t r a pa r t e , la in tensa competenc ia ent re la CGT y l a C U T p o r a u m e n t a r 
el n ú m e r o de sus afi l iados f o r z ó a estas agrupac iones a establecer claras 
di ferencias en sus respectivas posic iones . S i n e m b a r g o , n i n g u n o de 
esos factores fue to t a lmen te decis ivo . D e hecho, l a C U T p a r t i c i p ó en 
las p r i m e r a s reuniones pa ra d i s c u t i r u n posible pacto social y no se 
m o s t r ó de l t odo reacia a la idea, pe ro en 1986, al i n t e r r u m p i r s e las ne~ 
gociaciones , a d o p t ó u n a estrategia de o p o s i c i ó n al gob ie rno y j a l ó a l a 
C G T p o r el m i s m o c a m i n o . 

3 7 Roxborough , op. cit., en Stallings y K a u f m a n (comps.) , Debt and Democracy in 
Latín America, op. cit. 
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E n cuan to al gob ie rno de C o l l o r de M e l l o , no se puede deci r que , 
a p a r t i r de agosto de 1991 , haya t en ido m á s é x i t o que el gob ie rno de 
su antecesor, J o s é Sarney, pa ra establecer u n pacto social. 

F e r n a n d o C o l l o r de M e l l o g a n ó las elecciones en 1989 en u n a se­
g u n d a vue l t a , tras u n a estrecha compe tenc ia con L u l a , candida to de l 
PT. C o l l o r de M e l l o , m i e m b r o ad ine rado de la é l i t e p o l í t i c a de B r a s i l , 
se p r e s e n t ó como candida to independ ien te con u n a p l a t a f o r m a en con­
t r a de l a c o r r u p c i ó n . T u v o el apoyo de dos grupos dis t in tos de electo­
res: p o r u n a par te , especialmente hacia el f i na l de su c a m p a ñ a , a t ra jo 
a l e lectorado conservador y , p o r o t r a , a l a masa de electores que c r e í a 
en su discurso a n t i g u b e r n a m e n t a l . Esta masa se caracter izaba p o r su 
bajo n i v e l educa t ivo , p o r pertenecer a u n estrato social de bajo ingreso 
y po r ser o r i g i n a r i a de poblaciones p e q u e ñ a s de las regiones m á s po­
bres de l p a í s . C o l l o r de M e l l o t a m b i é n fue apoyado po r algunos ele­
men tos del m o v i m i e n t o obre ro v incu l ados con la CGT. Su m i n i s t r a de 
F inanzas , Z é l i a Cardoso de M e l l o (que no es su pa r i en te ) , se e m b a r c ó 
de i n m e d i a t o en u n p r o g r a m a o r t o d o x o de e s t a b i l i z a c i ó n . R o g e r i o M a ¬
g r i , m i n i s t r o del T r a b a j o , fue u n o de los d i r igentes de u n m o v i m i e n t o 
s ind ica l conoc ido como el sindicalismo dos resultados.38 A l p r i n c i p i o del 
m a n d a t o de C o l l o r de M e l l o se l l e v a r o n a cabo esfuerzos por crear u n 
pacto social . U n g r u p o d i n á m i c o de pa t rones , el Pensamento N a c i o n a l 
das Bases Empresana i s ( P N B E ) , 3 9 que t e n í a buenas relaciones con l a 
C U T , o r g a n i z ó u n a serie de reuniones p a r a d i scu t i r esa p o s i b i l i d a d . 
L a m e n t a b l e m e n t e este p r i m e r i n t e n t o f r a c a s ó , al parecer por fal ta de 
apoyo g u b e r n a m e n t a l . 

E l p r o g r a m a o r t o d o x o de e s t a b i l i z a c i ó n , aunado a u n inc ip ien te 
p l a n de r e f o r m a es t ruc tu ra l , t u v o c o m o efecto i n m e d i a t o u n a fuerte re­
c e s i ó n . Esto p r o v o c ó presiones p o r par te de patrones y sindicatos, que 
i m p i d i e r o n al gob ie rno c o n t r o l a r la i n f l a c i ó n con medidas p u r a m e n t e 
o r todoxas . A fines de 1990 el í n d i c e i n f l a c i o n a r i o era de a p r o x i m a d a -

3 8 Roger io M a g r i fue dirigente en el sindicato de trabajadores de la industr ia 
e léc t r ica en Sao Paulo. Este sindicato h a b í a puesto en p rác t i ca la estrategia de aprove­
char la gran ventaja que t e n í a n para irse a la huelga en demanda de aumentos de sala­
r io , pero sin enfrentamientos innecesarios y sin arriesgarse a una derrota en circuns­
tancias adversas. Se les puso el mote de sindicalismo dos resultados, que t en ía por objeto 
d is t ingui r a esta corriente del sindicalismo ideo lóg ico y pol í t ico de la CUT. Rogerio 
M a g r i c reó la d iv i s ión en la CGT en 1990, a r r e b a t á n d o l e la S e c r e t a r í a General al viejo 
dir igente "peiégo" (charro) Joaquinzao. L u i z A n t o n i o Medeiros , uno de los aliados de 
M a g r i , ha sido dirigente del sindicato de trabajadores del metal en Sáo Paulo. 

3 9 U n grupo de empresarios, molestos con las pol í t icas de la principal organiza­
c ión patronal , Federacao de Industrias do Estado de Sao Paulo (FIESP), fundó la socie­
dad Pensamento Nacional das Bases Empresariais. 
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m e n t e 1 9 % mensua l . E n este con tex to , el gob ie rno v o l v i ó a i n t e n t a r , 
o t r a vez s in é x i t o , establecer u n pacto social . C u r i o s a m e n t e , h a b í a m á s 
pos ib i l idades de l og ra r u n pacto social entre patrones y sindicatos que 
ent re cua lqu ie ra de é s t o s y el gob ie rno . 

Pese a u n la rgo h i s to r i a l de c o r p o r a t i v i s m o , n i los empresar ios n i 
los s indicatos t u v i e r o n fe en el gob ie rno de Sarney. A l c o n t r a r i o , la re­
l a c i ó n ent re el c o r p o r a t i v i s m o , c o m o sistema para con t ro l a r a los obre­
ros, y l a d i c t a d u r a m i l i t a r h i zo que m u c h o s sindicalistas y empresar ios 
rechazaran a las inst i tuciones corporat ivis tas . Por o t ro lado, y sin t o m a r 
en cuenta la s i t u a c i ó n reciente de intenso conf l ic to , los sindicatos y los 
patrones se respetaban m u t u a m e n t e y s a b í a n c ó m o interactuar . 

E n resumen , en el caso de Bras i l el fracaso de l a p o l í t i c a a n t i ­
i n f l a c i o n a r i a se d e b i ó en par te a u n a excesiva c o n c e n t r a c i ó n en u n as­
pecto de l a i n f l a c ión ( la ine rc i a ) , lo que m o t i v ó descuido en el combate 
a sus ot ros componentes . E l gob ie rno no supo o no p u d o establecer las 
med idas p o l í t i c a s necesarias p a r a c o n t r o l a r el déf ic i t fiscal. L a p o l í t i c a 
a n t i - i n f l a c i o n a r i a t a m b i é n f r a c a s ó p o r q u e se i m p u s o u n r í g i d o c o n t r o l 
de precios y salarios, en vez de buscar u n a s o l u c i ó n po r m e d i o de u n 
pac to social . L a i m p o s i c i ó n t e c n o c r à t i c a fue u n a m e d i d a de cor to p lazo 
que no p e r m i t i ó buscar u n m e c a n i s m o co rpo ra t iv i s t a de la rgo plazo 
que s i rv i e r a pa ra l l evar adelante l a " l u c h a de clases d e m o c r á t i c a " . E n 
otras palabras , no se h i zo nada p o r crear ins t i tuc iones . E l resul tado fue 
u n d e r r u m b e e c o n ó m i c o y p o l í t i c o , a pesar de los in tentos con t inuos 
p o r i m p l a n t a r p o l í t i c a s de ingresos y precios . 

L A EXPERIENCIA DE M É X I C O 

E n 1987 se e s t a b l e c i ó en M é x i c o u n a p o l í t i c a de c o n t r o l de precios y 
salarios, que i n i c i a l m e n t e se l l a m ó Pacto de S o l i d a r i d a d E c o n ó m i c a y 
d e s p u é s Pacto pa ra la E s t a b i l i d a d y el C r e c i m i e n t o E c o n ó m i c o (PECE). 
E n d i c i e m b r e de 1987, cuando se i m p l a n t ó el c o n t r o l de precios y sala­
r ios , l a tasa de i n f l a c i ó n rebasaba 1 6 0 % anua l . S ó l o en d i c i e m b r e de 
ese a ñ o l a i n f l a c i ó n fue de 1 4 . 8 % . A p r i n c i p i o s de febrero de 1988 el 
p r o m e d i o anua l l l egó a 1 1 4 % , y b a j ó a 2 0 % en 1989; pa ra 1990 fue 
de 30 p o r c ien to . L a i n f l a c i ó n se c o n t r o l ó d u r a n t e tres a ñ o s , pese a que 
20 o 3 0 % anua l no son cifras suf ic ien temente bajas, y s iempre existe 
el riesgo de que la i n f l a c i ó n se v u e l v a a acelerar. Pero el contraste con 
Bras i l es asombroso. Y pese a que u n a i n f l a c i ó n anua l de 20 o 3 0 % 
e s t á p o r a r r i b a del p r o m e d i o de 3 . 8 % que se r e g i s t r ó du ran t e los a ñ o s 
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sesenta, 4 0 es m u y i n f e r i o r a los niveles alcanzados en 1982 y 1987. 
¿ C ó m o ha p o d i d o el gob ie rno de M é x i c o con t ro l a r l a i n f l a c ión con 

t an to é x i t o ( re la t ivo)? 
P r i m e r o , el gob ie rno de Salinas ha puesto en p r á c t i c a una estrate­

g ia pa ra c o m b a t i r var ios de los componentes de la i n f l a c i ó n en f o r m a 
s i m u l t á n e a ; ha seguido u n a p o l í t i c a fiscal y m o n e t a r i a p ruden te y ha 
l l evado adelante u n p r o g r a m a de ape r tu r a e c o n ó m i c a , i n i c i ado p o r su 
antecesor M i g u e l de la M a d r i d , y u n a serie de re formas estructurales 
que t i enen la finalidad de r e d u c i r las imperfecciones del mercado; é s t a s 
i n c l u y e n la a d h e s i ó n al G A T T , la p r i v a t i z a c i ó n de empresas estatales y 
l a n e g o c i a c i ó n de u n t ra tado de l i b r e comerc io con Estados U n i d o s . 
U n o de los resultados posi t ivos de este paquete de medidas an t i - in f l a -
c ionar ias es que la e c o n o m í a no se ha sobrecalentado, c o m o suele ocu­
r r i r con las p o l í t i c a s heterodoxas. 

Segundo , hay conf ianza y c r e d i b i l i d a d p o r par te de los invers ionis­
tas, que p o r u n lado v e n en M é x i c o a u n p a í s p o l í t i c a m e n t e estable que 
— d o m i n a d o po r el PRI , p a r t i d o que s iempre ha ganado las elecciones 
presidenciales y que sin d u d a las v o l v e r á a ganar en 1 9 9 4 — 4 1 s iempre 
se ha m o s t r a d o coherente y consistente en sus p o l í t i c a s . Por o t ro , se 
sienten a t r a í d o s a él po r las p o l í t i c a s neol iberales que se han estableci­
d o , entre ellas la a d h e s i ó n al G A T T y la p ropues ta de u n t ra tado de l i ­
b re comerc io . A d e m á s , el gob ie rno m e x i c a n o ha seguido u n a estrate­
g ia de l ibe rada de c u m p l i m i e n t o en el pago de la deuda externa y ha 
t o m a d o medidas pa ra v o l v e r a atraer a l cap i t a l que sa l ió del p a í s , todo 
lo cual r e d u n d a en beneficio del p a í s y en u n a r enovada conf ianza i n ­
te rna y ex te rna en la p o l í t i c a e c o n ó m i c a de Salinas. E l resultado es u n 
a u m e n t o en el flujo de cap i ta l y la r e d u c c i ó n sensible de la i n f l a c i ó n . 

T e r c e r o , en M é x i c o la p o l í t i c a a n t i - i n f l a c i o n a r i a ha tenido como 
base u n pacto social e x p l í c i t o y f o r m a l , que se r enueva por per iodos 
def in idos , genera lmente de seis meses. C a d a vez que se acerca el m o ­
m e n t o de r e n o v a r el pacto , los diversos firmantes r ea l i zan c a m p a ñ a s 
p ú b l i c a s p a r a t r a t a r de ganar mejores condic iones , y amenazan con no 
firmar u n n u e v o pacto a menos que se les concedan tales o cuales ven­
tajas. Pero a t r á s de toda esa f a n f a r r o n e r í a existe u n proceso real de re­
n e g o c i a c i ó n p e r i ó d i c a que man t i ene v i v o el p a c t o . 4 2 

4 ( 1 E. Buffie y A . S a n g i n é s Krause, " M é x i c o 1958-86: F r o m Stabil izing Develop­
ment to the Debt C r i s i s " , en J . Sachs (corap.) , Developing Country Debt. . ., op. at. 

4 1 Se p o d r í a cuestionar la validez de esta p e r c e p c i ó n de estabilidad pol í t ica . 
4 2 H a y quienes sostienen que los acuerdos del pacto son acuerdos tomados entre 

élites y que no se consulta al pueblo. Así es, en efecto, pero es difícil que sea de otra 
manera. 
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A d e m á s de d i cha r e n e g o c i a c i ó n , existe u n a C o m i s i ó n de Segui ­
m i e n t o y E v a l u a c i ó n del Pacto que se r e ú n e genera lmente cada u n a o 
dos semanas pa ra ana l i za r los precios re la t ivos , a s í c o m o p a r a v i g i l a r 
l a oferta en el mercado y detectar con a n t i c i p a c i ó n cua lqu i e r posible 
escasez de produc tos . Ex i s t en t a m b i é n otras comisiones t é c n i c a s a car­
go de diversos asuntos re lacionados con el pacto . L a C o m i s i ó n p r o p i c i a 
l a coherencia a n i v e l m i c r o e c o n ó m i c o pa ra que el pacto func ione en el 
m a c r o e c o n ó m i c o . 

A u n q u e el pacto fue i n i c i a d o p o r el gob i e rno , es i m p o r t a n t e d i s t i n ­
g u i r l o c la ramente de la i m p o s i c i ó n u n i l a t e r a l de las p o l í t i c a s de choque 
de l P l a n C r u z a d o de Bras i l y del P l a n A u s t r a l de A r g e n t i n a . E n par te , 
esto se debe a que en M é x i c o los s indicatos , y en m e n o r grado las aso­
ciaciones patronales , t i e n e n u n a fuerte dependencia del gob ie rno y no 
son agentes del todo a u t ó n o m o s . S e g ú n A u g u s t o B o l í v a r , el gob ie rno 
i m p u s o la p r i m e r a v e r s i ó n del pacto pese a la desconfianza de los 
s ind ica tos . 4 3 P o d r í a pensarse que esto t iene ciertas s imi l i tudes con l a 
s i t u a c i ó n b r a s i l e ñ a , pero s e r í a u n e r r o r exagerar la dependencia guber­
n a m e n t a l de los s indicatos o de los grupos patronales mexicanos . E n 
1989, 1990 y 1991 , al en t r ev i s t a rme c o n di r igentes sindicales mex ica ­
nos, o b s e r v é que el PECE cuen ta c o n su apoyo general izado, a pesar de 
que se ha regis t rado u n a e r o s i ó n en los salarios rea les . 4 4 

E l cua r to e lemento en l a p o l í t i c a a n t i - i n f l a c i o n a r i a m e x i c a n a es que 
el PECE se regu la po r m e d i o de ins t i tuc iones i n t e rmed ia r i a s : t an to los 
s indicatos como las asociaciones pat ronales v i g i l a n que é s t e se ap l ique 
y c o n t r o l a n a sus af i l iados m á s impac ien tes . E n M é x i c o el s ind ica l i smo 
e s t á m u y d i f u n d i d o ; los s indicatos se a g r u p a n en u n o r g a n i s m o c ú p u l a 
b i e n es t ruc tu rado : casi 9 0 % de los sindicatos y de los t rabajadores s in-
dical izados per tenecen al Cong re so de l T r a b a j o . 

E l sector p r i v a d o t a m b i é n ha d e s e m p e ñ a d o u n pape l clave den t ro 
del pacto , pues d e t r á s del acuerdo f o r m a l existe o t ro pacto , q u i z á m á s 
i m p o r t a n t e , entre el g o b i e r n o y los grandes empresar ios . C o n base en 
u n a l a rga t r a d i c i ó n de acuerdos co rpora t ivos , el gob ie rno se r e ú n e pe­
r i ó d i c a m e n t e , de m a n e r a i n f o r m a l , pa ra d i scu t i r p o l í t i c a s de precios 
c o n las p r inc ipa les empresas y é s t a s a su vez v i g i l a n los precios en sus 
respectivos sectores. E n c ie r ta f o r m a , este acuerdo i n f o r m a l entre las 

4 : 1 A . Bol ívar , " E l periodo de la t r ans i c ión a la m o d e r n i d a d " , en R . Garavi to y 
A . Bol ívar (coords.), México en la década de los ochenta, M é x i c o , Univers idad A u t ó n o m a 
Met ropo l i t ana , 1990, p. 57. 

4 4 Las entrevistas se l levaron a cabo en marzo y abr i l de 1989, en marzo y abr i l 
de 1990 y en enero de 1991. L a mayor parte de los dirigentes obreros opinaron que 
sin el PECE h a b r í a un proceso m á s r á p i d o de ace le rac ión de la inflación y de e ros ión 
de los salarios reales. 
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grandes empresas del sector p r i v a d o y el gob ie rno cons t i tuye el ve rda­
dero pacto social en el M é x i c o c o n t e m p o r á n e o . Pero s e r í a u n grave 
e r ro r pensar que el PECE no t iene i m p o r t a n c i a . A l c o n t r a r i o , s in el 
pacto f o r m a l no se p o d r í a n sostener las negociaciones in formales entre 
el gob ie rno y los grandes empresar ios . 

E l q u i n t o e lemento es el c a r á c t e r s emipe rmanen te del PECE. Se 
t ra ta de u n acuerdo i n s t i t u c i o n a l estable, y no de u n shock m o m e n t á n e o 
o p r o v i s i o n a l . A u n q u e se abandonara el PECE, los actores e c o n ó m i c o s 
de M é x i c o reconocen, en general , que en c u a l q u i e r m o m e n t o f u t u r o 
se p o d r í a vo lve r a i n s t i t u i r a lguna f o r m a s i m i l a r de c o n t r o l de precios 
y salarios. E l c a r á c t e r semipermanente del PECE es i m p o r t a n t e pa ra 
con t ro l a r las expectat ivas inf lac ionar ias y pa ra darles a los diversos ac­
tores la p o s i b i l i d a d de v o l v e r a negociar si en l a ú l t i m a r o n d a no o b t u ­
v i e r o n las ventajas deseadas. 

F i n a l m e n t e , el gob ie rno no se ha propues to a lcanzar la me ta de 
cero i n f l a c i ó n . E n vez de congelar precios y salarios, ha i n s t i t u i d o contro­
les de precios y salarios, con lo cual hay m á s f l e x i b i l i d a d pa ra responder 
a los desequi l ibr ios de cor to plazo, aunque a su vez esta flexibilidad ha 
c o n t r i b u i d o a m a n t e n e r c ier to n i v e l de expectat ivas in f lac ionar ias . L a 
m a y o r par te de los sindicatos cons ideran que el PECE es el m e n o r de 
los males, pues aunque s ign i f ique salarios reales reduc idos , sin él la i n ­
f lac ión se d i s p a r a r í a y el salario real se r e d u c i r í a m á s r á p i d a m e n t e . 
Para los empresar ios el PECE t iene ventajas y desventajas, pues m i e n ­
tras a lgunos cons ideran que , po r p r i n c i p i o , no debe haber c o n t r o l de 
precios y , de hecho , t r a t a n de e l i m i n a r l o , otros v e n en el PECE u n ele­
men to i m p o r t a n t e de l a p o l í t i c a a n t i - i n f l a c i o n a r i a de l gob ie rno , p o r lo 
que , en t an to é s t a sea congruen te , le d a n su apoyo . E n el f u t u r o , el 
apoyo empresa r i a l d e p e n d e r á en par te de si se a u m e n t a el gasto p ú b l i ­
co por razones electorales. Si el gob ie rno de Salinas sigue la t r a d i c i ó n 
p o l í t i c a - e c o n ó m i c a de a u m e n t a r el gasto p ú b l i c o , p r o b a b l e m e n t e per­
d e r á el apoyo de los d i r igen tes empresariales , que lo v e r á n c o m o u n 
regreso al " p o p u l i s m o " . 

E L CORPORATIVISMO 

H e sostenido que pa ra c o n t r o l a r con é x i t o l a i n f l a c i ó n ine rc i a l se re­
quie re no só lo u n pacto social e x p l í c i t o s ino la c r e a c i ó n de estructuras 
ins t i tuc ionales p a r a m e d i a r en los confl ic tos de clase y de sectores en 
el p lano de l a p o l í t i c a m a c r o e c o n ó m i c a . E n las democrac ias sociales de 
E u r o p a occ iden ta l , se les dice " c o r p o r a t i v a s " a las ins t i tuc iones que 
t i enen ese pape l : o rgan i smos t r i pa r t i t o s encargados de p lanear y regu-
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l a r u n confl ic to dado. S i n emba rgo , en la c o y u n t u r a ac tua l , en A m é r i ­
ca L a t i n a genera lmente se rechaza el co rpo ra t i v i smo como f o r m a i n s t i ­
t u c i o n a l . 

E l rechazo se debe, en p r i m e r luga r , a que las i d e o l o g í a s neo l ibera ­
les sostienen que es necesario m i n i m i z a r la i n t e r v e n c i ó n estatal en los 
mercados y , en segundo, a que la i z q u i e r d a y el m o v i m i e n t o ob re ro 
iden t i f i can al c o p o r a t i v i s m o con los sistemas de c o n t r o l de los t rabaja­
dores c a r a c t e r í s t i c o s del Estado N o v o y del gob ie rno m i l i t a r de B r a s i l 
d u r a n t e el pe r iodo 1964-1985, y con la d i r i genc i a conservadora y el 
" c h a r r i s m o " ( i n t e r v e n c i ó n del Estado) en el s ind ica l i smo m e x i c a n o . 
E n los dos p a í s e s , den t ro de la l ucha po r la a u t o n o m í a s ind ica l , se ha 
p r o d u c i d o u n en f r en tamien to d i rec to con el c o r p o r a t i v i s m o c o m o sis­
t ema pa ra regu la r el conf l i c to . E l pe l ig ro ahora rad ica en que el m o v i ­
m i e n t o obrero y l a i z q u i e r d a a p l i q u e n la m i s m a c r í t i c a que los neol ibe­
rales le hacen a l a r e g u l a c i ó n estatal de los mercados . 

L a i z q u i e r d a en B r a s i l y en M é x i c o se equ ivocan ; el co rpora t iv i s ­
m o c o m o ta l no es cu lpab le . Los sistemas t r i p a r t i t o s de r e g u l a c i ó n de 
confl ictos son, en p r i n c i p i o , neutrales . E l que favorezcan a u n a clase 
sobre o t ra , o que se encuen t ren v incu lados con de te rminados proyectos 
del Estado, depende del poder , de los recursos de cada actor y de las 
estrategias que se s i g a n . 4 5 

T a n t o en Brasi l como en M é x i c o los sindicatos son potencialmente 
m u y fuertes en el á m b i t o e c o n ó m i c o y en el electoral. E l p rob lema con 
el corporat iv ismo como se practica en estos dos pa í s e s es que la d i r igencia 
obrera ha sido cooptada o controlada por el Estado. E n otras palabras, 
mientras que en la socialdemocracia europea los acuerdos corporativos 
(por lo menos formalmente) han sido acuerdos entre actores a u t ó n o m o s , 
en A m é r i c a L a t i n a hasta la fecha dichos acuerdos se h a n establecido con 
trabajadores organizados en fo rma h e t e r ó n o m a . E l m o v i m i e n t o obrero 
no ha tenido una d i r igencia a u t é n t i c a , por lo que no se han logrado pol í t i ­
cas favorables a la clase obrera, y en consecuencia tanto la izquierda de 
M é x i c o como la de Brasi l han rechazado todo lo que se ve como p r á c t i c a s 
anticuadas. D e esta manera , han t i rado lo bueno j u n t o con lo malo . 

Si ha de func iona r u n pacto social en A m é r i c a L a t i n a , los s indica­
tos deben de aceptar a l g u n a f o r m a semipermanen te de acuerdo de cla-

4 5 Se p o d r í a aducir que en una e c o n o m í a capitalista la clase obrera siempre es la 
parte m á s déb i l y que por tanto las instituciones corporativistas siempre f u n c i o n a r á n 
a favor de los capitalistas, pero hay que hacer dos salvedades: p r imero , que no siempre 
es así , y , segundo, que aunque así fuera, ese argumento se t e n d r í a que aplicar a todas 
las formas institucionales de lucha de clases, tanto a las formas no corporativistas como 
a las corporativistas, y por tanto no se p o d r í a emplear para argumentar en contra del 
corporat ivismo. 
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ses. Para obtener las mejores ventajas posibles, las organizaciones 
obreras t i enen que representar a u t é n t i c a m e n t e a sus m i e m b r o s . S in 
sindicatos d e m o c r á t i c o s , s in u n a es t ruc tura s indical coherente y u n i f i ­
cada, sin par t idos p o l í t i c o s que rea lmente representen a los t rabajado­
res, no se p o d r á n obtener los mismos resultados que se h a n logrado en 
l a socialdemocracia europea . C o r p o r a t i v i s m o m á s democrac i a igua l a 
democrac ia social . 

T a n t o en M é x i c o como en Bras i l hay u n a la rga t r a d i c i ó n de ins t i ­
tuciones corpora t ivas . L o m a l o , desde el p u n t o de v i s ta ob re ro y de la 
i zqu ie rda , es que é s t a s h a n t en ido que ver con las estrategias represivas 
de r e g í m e n e s au to r i t a r io s . A m e d i d a que M é x i c o y Bras i l se acerquen 
a la democrac ia , la i z q u i e r d a t e n d r á que reva lo r i za r su c r í t i c a del cor­
p o r a t i v i s m o , t an to en r e l a c i ó n con la p o l í t i c a nac iona l como con la 
c r e a c i ó n de pa r t idos y organizaciones in te rmedias que rea lmente re­
presenten a sus in tegrantes . L a democrac ia emergente de A m é r i c a L a ­
t i n a sólo se p o d r á c o n v e r t i r en u n a democrac ia social si se apodera de 
las ins t i tuciones corpora t ivas y las t r ans fo rma . 

L a ú n i c a o t r a a l t e rna t i va es el t r i u n f o c o n t i n u o del neo l ibe ra l i smo . 
N o hay o t r a o p c i ó n . 

Bras i l t a m b i é n ha t en ido u n a la rga h i s to r i a de c o r p o r a t i v i s m o , por 
l o que cabe preguntarse p o r q u é este factor no ha func ionado en aquel 
p a í s . L a r a z ó n es que el c o r p o r a t i v i s m o se v i o c o m o par te de las estra­
tegias b á s i c a m e n t e an t iobreras del r é g i m e n m i l i t a r y c o m o u n mecanis­
m o para con t ro l a r a los t rabajadores m á s que c o m o u n g r u p o de ins t i ­
tuciones po t enc i a lmen te neutrales que s i rven pa ra m e d i a r en los 
confl ictos e c o n ó m i c o s . ( D e hecho no existen razones pa ra pensar que 
el c o r p o r a t i v i s m o no pueda servir pa ra favorecer a los obre ros ) . A l v o l ­
ve r la democrac ia a B r a s i l , h u b o fuertes presiones pa ra que se desman­
te la ran elementos de l sistema c o r p o r a t i v o , en especial en r e l a c i ó n con 
l a o r g a n i z a c i ó n s ind ica l . 

E n Bras i l , hasta fines de los a ñ o s setenta, la m a y o r par te de los sin­
dicatos se encon t r aba bajo c o n t r o l estatal. L a g r a n p a n o p l i a de la legis­
l a c i ó n obre ra de la é p o c a de G e t ú l i o V a r g a s , codi f icada en la Consolida-
gao dos Leis do Trabalho, i m p o n í a severas restr icciones a la a c t i v i d a d 
s ind ica l , y a p a r t i r del golpe m i l i t a r de 1964 m u c h o s s indicatos fueron 
in te rven idos y q u e d a r o n bajo c o n t r o l d i rec to del g o b i e r n o . E n conse­
cuencia, la n e g o c i a c i ó n colec t iva se c o n v i r t i ó en u n a a c t i v i d a d s indica l 
de menor i m p o r t a n c i a . E n los a ñ o s setenta los s indicatos se ded i ca ron 
m á s b i en a p r o p o r c i o n a r a sus m i e m b r o s beneficios de segur idad so­
c i a l , y sólo el s ind ica l i smo m i l i t a n t e de la CUT en la r e g i ó n ABC de Sao 
Pau lo (que i n c l u y e los m u n i c i p i o s de Sao A n d r é s , Sao B e r n a r d o do 
C a m p o y Sao C a e t a n o ) t u v o c o m o f u n c i ó n cen t ra l l a n e g o c i a c i ó n de 
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contratos colect ivos. S in emba rgo , entre 1977 y 1985 los s indicatos 
b r a s i l e ñ o s suf r ie ron u n a r á p i d a e v o l u c i ó n . L a C U T y la CGT crec ie ron 
r á p i d a m e n t e , y muchos sindicatos se i n d e p e n d i z a r o n del Estado. L a 
nueva c o n s t i t u c i ó n de 1988 a p o y ó la a u t o n o m í a s ind ica l , aunque no 
tan to c o m o h u b i e r a n q u e r i d o muchos sindicalistas. Y a que M é x i c o se 
encuent ra en u n proceso de ape r tu ra p o l í t i c a , es necesario pensar en 
l a pos ib i l i dad de cambios s imilares den t ro del s ind ica l i smo m e x i c a n o . 

POSIBLES PROBLEMAS DE LA POLÍTICA CONTRA LA I N F L A C I Ó N EN M É X I C O 

E n c í r c u l o s empresariales se ha propues to poner fin a l a p o l í t i c a de con­
t r o l de precios y salarios. E n v í s p e r a s de que M é x i c o y Estados U n i d o s 
firmen u n t r a tado de l i b r e comerc io , se ha pensado que el c o n t r o l de 
precios y salarios p o d r í a no ser compa t ib l e con u n a e c o n o m í a abier ta . 
A d e m á s , en estos c í r c u l o s se piensa que , po r su na tu ra leza , d icho con­
t r o l t iene que ser u n a m e d i d a p r o v i s i o n a l , y que los agentes e c o n ó m i ­
cos deben prepararse pa ra " a t e r r i z a r " en u n mercado l i b r e . 

Los s indicatos t a m b i é n se que jan de que el PECE ha p e r m i t i d o que 
los precios a u m e n t e n m á s aprisa que los salarios n o m i n a l e s . S i n em­
bargo , la m a y o r í a de los d i r igentes sindicales mani f i e s ta que , a pesar 
de que los salarios se h a n quedado u n poco a t r á s , e s t a r í a n m u c h o peor 
sin el pacto . U n l í d e r s ind ica l a f i r m ó que a b a n d o n a r el PECE s e r í a " u n 
s u i c i d i o " . 4 6 

L o que no queda c laro es hasta d ó n d e hay que l legar con el c o n t r o l 
de precios y salarios pa ra r e d u c i r la i n f l a c i ó n i n e r c i a l . A l m o m e n t o de 
escr ib i r estas l í n e a s se observa u n g ran o p t i m i s m o respecto del f u t u r o 
de la e c o n o m í a m e x i c a n a , p r i n c i p a l m e n t e en t o r n o al t r a t ado de l i b r e 
comerc io c o n Estados U n i d o s . 

Dos JUEGOS SIMULTÁNEOS 

Q u i z á la c u e s t i ó n m á s i m p o r t a n t e sea que l a p o l í t i c a a n t i - i n f l a c i o n a r i a 
se de r iva de dos juegos s i m u l t á n e o s , u n o i n t e r n o y o t r o ex te rno . E n 
este a r t í c u l o se ha hab lado p r i n c i p a l m e n t e de l d i l e m a de los pr i s ione­
ros, como si se t r a t a r a de l j u e g o ent re s indicatos, asociaciones pa t rona­
les y g o b i e r n o , o sea, un juego interno. Pero c o m o y a se ha d i c h o , cuando 
l a estrategia a n t i - i n f l a c i o n a r i a y de c r e c i m i e n t o se basa, a l menos par­
c ia lmente , en el financiamiento ex te rno ( i n c r e m e n t o de nuevos flujos 

4 6 Entrevistado por el autor el 14 de enero de 1991. 
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de cap i t a l y d i s m i n u c i ó n en l a e x p o r t a c i ó n de divisas , y a sea p a r a el 
pago de l a deuda o po r fuga de capitales) en t r a en j u e g o o t ro actor : el 
i nve r s ion i s t a ex t ran je ro , con el que el gob ie rno t iene que j u g a r p o r se­
pa rado . A q u í lo que i m p o r t a , s e g ú n s e ñ a l a G u i l l e r m o O ' D o n n e l l , es 
que la necesidad de crear conf ianza entre los invers ionis tas ext ranjeros 
o b l i g a a l gob ie rno a adop ta r medidas m u y or todoxas con el fin de i n d i ­
carles a a q u é l l o s que sus riesgos son m í n i m o s . 

N o r m a l m e n t e los invers ionis tas ext ranjeros ven con m u c h a suspi­
cacia cua lqu ie r p r o g r a m a a n t i - i n f l a c i o n a r i o que contenga u n c o m p o ­
nente he te rodoxo . S i n e m b a r g o , en el caso de M é x i c o parece que se 
h a n t ragado la m e d i c i n a casi s in p e s t a ñ e a r , y se p o d r í a suponer que 
lo h a n hecho po rque t i enen fe en el c o m p r o m i s o de l g o b i e r n o de 
M é x i c o con la o r t o d o x i a fiscal y c o n u n p r o g r a m a serio de re formas es­
t ruc tu ra l e s , y p o r q u e v e n u n f u t u r o de es tab i l idad p o l í t i c a pa ra este 
p a í s . ¿ T i e n e n r a z ó n ? H a y m u y pocas p robab i l idades de que el gobier ­
no de Salinas m o d i f i q u e su r u m b o , a u n q u e s iempre existe la p o s i b i l i ­
dad de que el gasto p ú b l i c o aumen te en los dos ú l t i m o s a ñ o s de l r é g i ­
m e n , lo cua l s e g ú n Buf f ie y S a n g i n é s K r a u s e c o n s t i t u i r í a par te del c ic lo 
p o l i t i c o - e c o n ó m i c o n o r m a l de M é x i c o . 4 7 

D e b i d o a la s i m u l t a n e i d a d de los juegos , t an to el i n t e r n o c o m o el 
ex te rno , y a que las perspectivas p o l í t i c a s y e c o n ó m i c a s de M é x i c o to ­
d a v í a son incier tas , p r o b a b l e m e n t e sostener el i n t e r é s y la conf ianza de 
los invers ionis tas ext ranjeros no s e r á c o m p a t i b l e con la t r a n s i c i ó n hacia 
l a democrac ia , y q u i z á sea necesario escoger entre el ob j e t i vo p o l í t i c o 
y el e c o n ó m i c o . E l costo de r e c u p e r a c i ó n de l a e c o n o m í a m e x i c a n a y 
el c o n t r o l de la i n f l a c i ó n p o d r í a n s ignif icar que M é x i c o c o n t i n u a r a 
siendo u n a de las pocas no democracias del con t inen te . 

E n r e sumen , a u n q u e M é x i c o cuenta c o n ins t i tuc iones co rpora t ivas 
que pueden c o n d u c i r a l a s o l u c i ó n ó p t i m a en el d i l e m a de los p r i s ione ­
ros, puede ser m u y dif íc i l m a n t e n e r esta s o l u c i ó n deb ido a las presiones 
externas, lo cual a su vez conduce a c ie r t a i n c e r t i d u m b r e respecto de 
l a democrac ia . Es c laro que l a estrategia del PRI t iene c o m o finalidad 
ganar l i m p i a m e n t e las elecciones presidenciales de 1994. N o hay d u d a 
de que el p a r t i d o espera hacer lo de tres maneras : l) r eac t ivando la eco­
n o m í a y m a n t e n i e n d o bajo c o n t r o l la i n f l a c i ó n , con el fin de ob tener 
u n n i v e l suficiente de apoyo pa ra el gob i e rno y pa ra sus candida tos ; 
2) hac iendo p leno uso de las fo rmas t rad ic iona les de c l i en te l i smo y de 
c o n t r o l ; 3) c o n t r a r i a n d o s i s t e m á t i c a m e n t e al P a r t i d o de la R e v o l u c i ó n 
D e m o c r á t i c a pa ra que no pueda r epe t i r su impre s ionan t e a c t u a c i ó n de 
1988. Es m u y p robab l e que esta estrategia funcione y que pa ra 1994 

4 7 Buffie y S a n g i n é s Krause, op. cit. 
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M é x i c o se conv ie r t a en u n a democrac ia con el PRI a ú n en el poder . 
S i n emba rgo , como se ha s e ñ a l a d o en este a r t í c u l o , esta perspect iva po­
d r í a ser demasiado o p t i m i s t a , y por t an to se d e b e r á cuest ionar m á s a 
fondo el f u t u r o de la democrac ia en M é x i c o . 

E n B r a s i l , como en casi todos los p a í s e s l a t i noamer i canos , la demo­
cracia parece no cor re r u n riesgo d i rec to , p o r lo menos en el f u t u r o cer­
cano. A q u í el p r o b l e m a es lo que M é x i c o ya ha resuelto: crear i n s t i t u ­
ciones corpora t ivas duraderas para que func ionen los pactos sociales y 
se pueda e l i m i n a r la i n f l a c i ó n ine rc ia l sin el e n o r m e costo que i m p l i c a 
u t i l i z a r exc lus ivamente p o l í t i c a s neoliberales. M é x i c o t iene las i n s t i t u ­
ciones, inc ip ientes q u i z á , pero no tiene la democrac ia ; Bras i l t iene la 
democrac ia pero no t iene las ins t i tuc iones necesarias. 

Los t ipos de ins t i tuc iones corpora t iv is tas que se deben crear s e r á n , 
desde luego , m u y diferentes a las del pasado, pues p resuponen sindica­
tos a u t ó n o m o s e independientes que p u e d a n negociar efect ivamente 
con otros actores. Estas ins t i tuc iones t a m b i é n p resuponen u n m a y o r 
grado de independenc ia en lo que se refiere a las asociaciones pa t rona­
les. E n otras palabras , e s t a r í a m o s v i endo algo semejante a lo que en 
el contexto europeo p o d r í a l lamarse democrac ia social . C u a l q u i e r paso 
en esa d i r e c c i ó n i m p l i c a r eva lo ra r y no a b a n d o n a r el c o r p o r a t i v i s m o . 

L a c r e a c i ó n de este t ipo de ins t i tuc iones t iene que ir de la m a n o 
con el m a n t e n i m i e n t o y la a m p l i a c i ó n de las reformas estructurales ne­
oliberales pa ra hacer m á s eficiente la e c o n o m í a . D e esto puede resultar 
u n a especie de embedded liberalism — p o l í t i c a s e c o n ó m i c a s l iberales para 
algunos sectores de la e c o n o m í a , sostenidas p o r ins t i tuc iones co rpo ra t i ­
vas en o t ros . Este t i p o de o r d e n social no es u n a u t o p í a ; se e n f r e n t a r á 
a grandes d i f icu l tades der ivadas de la necesidad de j u g a r los juegos i n ­
te rno y ex te rno al m i s m o t i e m p o . C u m p l i r con los requis i tos necesarios 
para encon t r a r soluciones ó p t i m a s en ambos juegos es dif íc i l , mas no 
impos ib l e . 

E n t an to los p a í s e s l a t inoamer icanos se p u e d a n a p r o x i m a r a este 
t i p o de o r d e n i n s t i t u c i o n a l , s e r á posible r econc i l i a r el c r ec imien to eco­
n ó m i c o , el c o n t r o l de la i n f l a c i ó n y u n a c ie r ta es tab i l idad d e m o c r á t i c a . 
É s t a es u n a m e t a razonable y aicanzable. Q u e se pueda log ra r es o t ro 
asunto. 
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